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RESUMO 

 

Esta pesquisa analisa as contradições entre a proposta da Educação do 
Campo assumida no Plano de Desenvolvimento Rural Sustentável-PTDRS do 
Território de Identidade de Irecê-TII, na Bahia e, as condições materializadas 
no contexto da educação instalada no meio rural do Território. Uma das 
questões condutoras deste estudo é a identificação e problematização acerca 
das lacunas e tensões para territorializar a proposta da Educação do Campo. A 
orientação teórica assume a perspectiva das tensões e lacunas para 
compreender, as relações entre o modelo hegemônico de educação no TII e a 
contra-hegemonia, expressas nos princípios da Educação do Campo 
assumidas no PTDRS. As principais categorias norteadoras foram:  hegemonia 
e contra-hegemonia de Gramsci (1991), acrescidas também das contribuições 
de Schneider (2004), no que se refere a abordagem territorial e, ainda, a de 
território, em Milton Santos (1994) constituem o suporte teórico. A pesquisa de 
campo desenvolvida entre os anos de 2013 e 2014 envolveu entrevistas, 
observações, grupos focais com participação dos professores das quatro 
escolas de povoados do município de Ibititá que traduzem, 
paradigmaticamente, semelhanças aos demais municípios do TII. Quanto à 
metodologia há um trabalho relacional entre concepções de diferentes sujeitos, 
sendo os atores da proposta no TII e os professores. Verticalizada no 
instrumento do grupo focal com professores das escolas e entrevistas com 
representantes do Colegiado Territorial. O estudo apresenta as lacunas tanto 
na operacionalização da proposta quanto no envolvimento dos professores e 
nos conflitos com o sistema municipal de ensino. Estas lacunas envolvem 
concepção de campo e de perspectiva para o mundo rural o que impactam nas 
tensões para o processo de territorialização da educação no TII e traduz as 
contradições entre a vida do território e as promessas do TII com o PTDRS. 
Conclui-se nesse trajeto que há lacunas e tensões entre o propor e o fazer, não 
houve mobilização de poder e encaminhamentos para agir na estrutura política 
em contra-hegemonia para materializa o plano de desenvolvimento sustentável 
rural. A trama da precarização do meio rural e sua escola encontra assim, outro 
reforço. 

 
Palavras-Chave: Educação do Campo. Território de Identidade. 

Territorialização. Desenvolvimento Territorial Rural Sustentável. Precarização 

do meio rural e sua escola. 
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  ABSTRACT 

This research analyzes the contradictions between the proposal of the Rural 
Education assumed in the Sustainable Rural Development Plan-PTDRS of the 
Irecê Identity Territory-TII, Bahia, and the conditions materialized in the context 
of the education installed in rural areas of the Territory. One of the driving 
questions of this study is the identification and questioning about the gaps and 
tensions to territorialize the proposal of the Rural Education. The theoretical 
orientation takes on the perspective of the tensions and gaps to understand the 
relations between the hegemonic model of education in TII and the counter-
hegemony expressed in the Rural Education principles assumed in PTDRS. 
The main guiding categories were: hegemony and counter-hegemony from 
Gramsci (1991), plus contributions from Schneider (2004), regarding the 
territorial approach, and also territory, in Milton Santos (1994), constitute the 
theoretical support. The fieldwork developed between 2013 and 2014 involved 
interviews, observations, focus groups with participation of teachers from four 
schools of Ibitit§ôs villages that translate, paradigmatically, similarities to other 
towns of TII. Regarding methodology there is a relational work between 
conceptions of different subjects, being the actors in the proposal in TII and the 
teachers. Verticalized in the focus group instrument with school teachers and 
interviews with representatives of the Territorial Board. The study presents the 
gaps both in the operationalization of the proposal and on the involvement of 
teachers and conflicts with the municipal education system. These gaps involve 
field and perspective design for rural areas which impact the tensions for the 
process of territorialization of education in TII and translate the contradictions 
between the life of the territory and the TII promises to PTDRS. We conclude 
that there are gaps and tensions between proposed and done, there was no 
mobilization of power and referrals to act in the political structure in counter-
hegemony to materialize the sustainable rural development plan. The plot of the 
precarization of rural areas and its school finds thus another reinforcement. 
 
Keywords: Rural Education. Identity Territory. Territorialization. Sustainable 
Rural Territorial Development. Precarization of rural areas and its school. 
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RESUMEN 

Esta investigación analiza las contradicciones entre la propuesta de la 
Educación del Campo asumida en el Plan de Desarrollo Rural Sostenible-
PTDRS del Territorio de Identidad de Irecê-TII en la Bahia y, las condiciones 
materializadas en el contexto de la educación instalada enmedio rural del 
Territorio. Una de las cuestiones conductoras de este estudio es la 
identificación y problematização acerca de las lagunas y tensiones para 
territorializar la propuesta de la Educación del Campo. La orientación teórica 
asume la perspectiva de las tensiones y lagunas para comprender, las 
relaciones entre la plantilla hegemônico de educación en el TII y a contra-
hegemonia, expresas en los principios de la Educación del Campo asumidas 
en el PTDRS. Las principales categorías norteadoras fueron: hegemonia y 
contra-hegemonia de Gramsci (1991), acrescidas también de las 
contribuciones de Schneider (2004), en el que se refiere aabordagem territorial 
y, aún, a de territorio, en Milton Santos (1994) constituyen lo soporte teórico. La 
investigación de campo desarrollada entre los años de 2013 y 2014 envolvió 
entrevistas, observaciones, grupos focales con participación de los profesores 
de las cuatro escuelas de poblados del municipio de Ibititá que traducen, 
paradigmaticamente, semejanzas a los demás municipios del TII. En cuanto a 
la metodología hay un trabajo relacional entre concepciones de diferentes 
sujetos, siendo los actores de la propuesta en el TII y los professores. 
Verticalizada en el instrumento del grupo focal con profesores de las escuelas y 
entrevistas con representantes del Colegiado Territorial. El estudio presenta las 
lagunas tanto en la operacionalização de la propuesta cuanto en la implicación 
de los profesores y en los conflictos con el sistema municipal de educativo. 
Estas lagunas envuelven concepción de campo y de perspectiva para el mundo 
rural lo que impactan en las tensiones para el proceso de territorialização de la 
educación en el TII y traduce las contradicciones entre la vida del territorio y las 
promesas del TII con el PTDRS. Se concluye en ese trayecto que hay lagunas 
y tensiones entre el proponer y el hacer, no hubo movilización de poder y 
encaminhamentos para actuar en la estructura política en contra-hegemonia 
para materializa el plan de desarrollo sostenible rural. La trama de la 
precarização del medio rural y su escuela encuentra así, otro refuerzo. 
 

Palabras clave: Educación del Campo. Territorio de Identidad. 

Territorialização. Desarrollo Territorial Rural Sostenible. Precarização del medio 

rural y su escuela 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O estudo desta tese se insere nas questões contemporâneas em 

educação envolvendo perspectiva de territorialização da Educação do Campo e 

a afirmação do campo como espaço de vida, produção e cultura como projeto 

de desenvolvimento sustentável no contexto do Território de Identidade de 

Irecê-TII. Tem como referente a experiência da política de território do governo 

federal, com início em 2003, articulando sociedade civil e poder público para 

construir um projeto de desenvolvimento sustentável, territorial e rural.  

A promessa de assunção da Educação do Campo no TII como proposta 

educativa no seu projeto de desenvolvimento, conforme apresentado em seu 

Plano de Desenvolvimento Rural Sustentável-PTDRS é estudado nesta 

pesquisa através de dois termos: lacunas e tensões. Por considerar a 

contradição entre a proposta contra-hegemônica que a Educação do Campo se 

constitui e o contexto desse território de escolas, no meio rural, com 

perspectivas reprodutivista do modelo hegemônico que as orienta e gere. 

Assim, ressalta as lacunas entre a proposta e o contexto, e as tensões que elas 

encerram pelas contradições e pelos limites que a própria política de territórios 

estabelece. 

Esta tese se define, portanto, como uma análise das lacunas e tensões 

na territorialização da proposta de Educação do Campo, que foi assumida no 

Território de Identidade de Irecê em seu Plano de Desenvolvimento Rural 

Sustentável. Nesse aspecto, o objetivo é compreender as relações entre as 

proposições hegemônicas e contra-hegemônicas, no contexto da educação 

neste território, para a adesão no sistema de ensino dos princípios da 

Educação do Campo.  

A questão de pesquisa que orienta este estudo é, portanto, como se 

estabelecem as relações entre o modelo hegemônico e as ações contra-

hegemônicas, no contexto das promessas do Plano de Desenvolvimento Rural 

Sustentável acerca da assunção dos princípios da Educação do Campo?  

A análise se estabeleceu com o entendimento da proposta de Educação 

do Campo no que se refere a assunção no TII e, a escuta dos professores, por 

considerar sujeitos a quem é investido para a aplicabilidade de territorialização 

da proposta. 
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A pesquisa é parte do Programa de Educação e Contemporaneidade da 

Universidade do Estado da Bahia (PPGEduC/UNEB), vincula-se a linha de 

pesquisa Educação, Gestão e Desenvolvimento Local Sustentável e integra o 

Grupo de Pesquisa Educação do Campo e Contemporaneidade, pretendendo 

contribuir com os debates e estudos relacionados a Educação do Campo. 

O interesse por esse estudo emergiu a partir da minha participação nas 

discussões acerca da implementação da Política de Território de Identidade, 

concebida pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, e instituída como um 

modelo de planejamento e gestão para o desenvolvimento sustentável rural. 

Desde então, com emergência do Território de Identidade de Irecê ï TII 

acompanho os debates, as proposições, as tensões e negociações expressas 

durante as oficinas de elaboração do Plano Territorial de Desenvolvimento 

Rural Sustentável (PTDRS), no período de 2005-2008. Acrescente-se também, 

uma pesquisa exploratória realizada no Campus XVI/ Irecê, onde sou 

professora, quando j§ se encontrava em andamento o movimento ñPor uma 

Educa«o do Campoò protagonizado pelos movimentos sociais do campo. As 

lutas sociais por Educação do Campo sugerem a superação de um modelo de 

educação historicamente cunhado, sob a égide da educação rural que 

desconsiderou o modo de vida e a cultura dos povos do campo deixando-os na 

invisibilidade. 

A política de Território de Identidade foi concebida pelo Ministério do 

Desenvolvimento Agrário, assumida como um modelo de planejamento e 

gestão para o desenvolvimento sustentável rural. O primeiro Território de 

Identidade na Bahia foi o de Irecê, criado em 2003, é composto por 20 

municípios com características sociais, ambientais, econômicas e culturais 

semelhantes. Desses 20 municípios, 10 localizam-se ao redor de Irecê, o 

município mais urbanizado e considerado o núcleo dinâmico do território, onde 

predominam agências bancárias, centros universitários e hospitais de média 

complexidade. 

A partir de 2005, foram realizadas oficinas para a elaboração do Plano 

Territorial Desenvolvimento Rural Sustentável (PTDRS) organizadas por 

orientação do MDA e com a participação de sujeitos de organizações 

governamentais e da sociedade civil dos 20 municípios que compõe o TII. 
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Nessas oficinas, o grupo de trabalho responsável pela discussão sobre 

os horizontes da educação pretendida para o TII, após intensas discussões 

com a colaboração das representações mais significativas do território, a 

exemplo da Universidade do Estado da Bahia, da Diretoria Regional de 

Educação-DIREC, das secretarias de educação dos 20 municípios que 

compõem o TII, também da sociedade organizada, assumiu a perspectiva da 

Educação do Campo para o TII. O que chamava a atenção nesse processo era 

a correlação de forças entre as proposições hegemônicas pela perspectiva do 

estado e aquelas provenientes das organizações da sociedade que tinham na 

Educação do Campo o horizonte para o PTDRS no Território de Irecê, proposta 

que foi assumida no Plano no ano de 2009.  

Em 2009, motivada para conhecer melhor o contexto das escolas no 

meio rural e como se encontravam e pensavam sobre a sua identidade realizei 

uma pesquisa exploratória pela UNEB no Campus XVI/Irecê. 

Com efeito, a partir das análises, ainda que superficiais, dessa pesquisa 

exploratória, emerge um conjunto de perguntas a exigir aprofundamento de 

estudos:  

1- Quais as lacunas e tensões entre a proposição do PTDRS e as 

condições de existência da escola que precisam ser entendidas para favorecer 

a perspectiva da educação prometida no PTDRS? 2- Como se expressa a 

correlação de forças hegemônica e contra hegemônicas face às proposições 

da Educação do Campo no âmbito do PTDRS? 3- Quais as condições 

materiais e formativas nas práticas pedagógicas expressas pelos professores 

para desenvolver um trabalho educativo com a perspectiva da Educação do 

Campo?   

Em 2011 quando ingressei no doutorado, dois anos da proposição do 

PTDRS já haviam se passado, o que suscitava muitas interrogações sobre a 

implementação das promessas da Educação do Campo inseridas no PTDRS e 

as questões suscitadas pela pesquisa exploratória por mim realizada, 

impulsionou a realização dessa pesquisa para o doutorado. 

Inicialmente, um amplo material bibliográfico foi levantado, com o 

objetivo de nortear a pesquisa e construir o elenco conceitual para o 

estabelecimento do distanciamento necessário à pesquisadora, na 

compreensão do real. Ao lado disso num primeiro momento foi imperativo 
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compreender os eixos norteadores do documento produzido ao longo das 

oficinas de elaboração do PDTRS, concernentes à educação. Inicialmente a 

pesquisa foi bibliográfica e documental. Dado a importância de escuta dos 

sujeitos tanto do Colegiado Territorial quanto dos professores, se delineou com 

abordagem etnográfica, verticalizada pelos instrumentos da entrevista e do 

grupo focal.  

A necessidade de interagir com aqueles que, em última instância, 

experimentam e vivenciam a educação situada numa realidade multifacetada e 

complexa, na qual o conhecimento sobre as mudanças engendradas por 

outros, não poderia ser produzido apenas pelo pesquisador, mas a partir da 

ñ[...] construção dos vínculos entre investigador, investigados e contextos de 

investiga«o.ò (PIMENTEL, 2009, p. 133). 

Assim, para capturar informações a partir do chão donde se desdobrou 

os demais momentos da pesquisa, o apelo recaiu para a chamada ñpedagogia 

investigativaò, que possibilita ao investigador acessar tanto os processos e as 

dinâmicas nas rotinas quanto os aspectos mais estruturantes que estão na 

base dessas din©micas.  Wright Mills (1980), com o conceito de ñartesanato 

intelectualò introduzido no livro ñImagina«o Sociol·gicaò e, principalmente, no 

seu apêndice, é um dos autores que estrutura as bases estratégicas para a 

produção do conhecimento seguindo essa perspectiva. Por esse olhar, a 

produção do conhecimento resulta de uma fina articulação entre teoria e 

metodologia e, igualmente, pela superação da visão que transforma métodos 

em puras técnicas preconcebidas.  

A pesquisa de campo nas escolas perpassou pela observação 

participante, sob a perspectiva da Participante Ativa em que por ñ[...] meio de 

um papel desempenhado no grupo, adquire um status no interior do grupo ou 

da institui«o onde ele estuda. Est§ simultaneamente dentro e fora do grupoò. 

(BARBIER, 2007, p.126, grifo do ator) 

Nesse sentido, Barbier (2007) elenca três tipos de observação 

participativa: a Periférica, na qual o pesquisador participa como membro, mas 

n«o est§ no ñcentroò das atividades do grupo; a Participante Completa, quando 

o pesquisador está implicado por já fazer parte do grupo; e essa terceira que 

Participante Ativa foi a escolha.  
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A etapa da Participação Ativa, no início da trajetória dessa pesquisa, foi 

desenvolvida mediante diferentes e contínuas ações. Período que subdivido 

em Apresentação, outro de Aproximação e um terceiro de Sugestão. Um 

esforço para construir e consolidar o status no interior do grupo e por assumir 

certas atividades passar a ser reconhecida como de dentro do grupo. 

O papel desempenhado é de pesquisadora, mas também de professora. 

Este era um papel que já estava dado, pois boa parte desses professores já 

tinham sido meus estudantes na graduação. Para construir o status de 

pesquisadora no interior do grupo, decidi assumir algumas funções nos 

trabalhos pedagógicos que eles desempenhariam, sendo: proposição de dois 

projetos, um durante as comemorações do São João e outro de articulação 

com um projeto de incentivo a leitura. No projeto do São João assumi a tarefa 

de apresentar um banco de sementes e mediar a fala de convidados, no 

projeto de leitura coordenei a concepção do projeto. 

Assumi algumas tarefas do fazer pedagógico dos professores para 

contribuir com o trabalho pedagógico e a formação dos docentes e ao mesmo 

tempo compreender como o trabalho pedagógico acontece no conjunto do 

processo educativo escolar, reconhecendo o histórico de precarização da 

educação das escolas no campo e o esforço do trabalho docente de fazê-lo 

acontecer e especialmente, provocar e avaliar a aceitação, resistências e 

limites para contextualizar a educação. 

De março a junho em 2013 desenvolvi esta etapa da pesquisa, sendo: 1-

Apresentação que se constituiu de visita as escolas, conversas com a direção e 

reunião com os professores e finalizando na realização do seminário; 2-  A 

aproximação com uma proposta de articulação das atividades previstas com o 

São João e questões da agricultura familiar; 3- Coordenação de um projeto de 

leitura. Foram organizadas atividades, pensadas e assumidas coletivamente.  

A inserção no grupo, na qualidade de pesquisadora, exigiu um outro 

olhar e uma outra compreensão do fazer cotidiano. A complexidade das 

questões da alteridade e do exercício de respeito para desenvolver uma escuta 

sensível das vozes e das artimanhas do comportamento num espaço onde se 

vive, reconhece Brandão (1985, p. 12) ñ[...] isto ® bastante mais dif²cil quando o 

pesquisador convive com pessoas reais [...] quando comparte com elas 

momentos redutores da dist©ncia do outro no interior do seu cotidianoò.  
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A decisão por essa inserção no cotidiano escolar é derivado da reflexão 

empreendida na pesquisa exploratória, que discutiu as propostas curriculares e 

metodológicas que as escolas adotam, as relações que os professores mantêm 

com o espaço rural, o que esperam das crianças que frequentam esta escola e 

de como as crianças desenvolvem sua identidade e lida com as relações de 

exclusão e preconceito a que estão submetidas na sociedade brasileira atual 

que persiste sob a perspectiva que o rural remete a pobreza, isolamento e 

desaparecimento. Ao utilizar a entrevista como técnica de coleta de dados 

elucidava-se elementos importantes para pensar diversos aspectos da 

educação no campo com foco na questão da identidade, mas nesta pesquisa 

exploratória as entrevistas eram estanques, não dialógicas.  

Utilizou-se a pesquisa de cunho etnográfico com trabalho de campo e 

documental, entrevista semiestruturada, a observação assistemática, o registro 

fotográfico, conversa formal nas reuniões e oficinas, conversa informal durante 

as visitas nas escolas onde os educadores estão inseridos. A observação 

participante, utilizada como meio para obtenção dos dados primários e 

secundários necessários para a análise, interpretação e fundamentação das 

deliberações e ações que foram se originando. O Grupo Focal permitiu levantar 

mais informações sobre o pensamento dos professores quanto ao eu fazer 

educativo, o seu lugar nesse fazer. 

O trabalho dessa pesquisa buscou incorporar a esta experiência 

propositiva de abordagem territorial o desafio de chegar até a dimensão de 

territorialidade, ou seja, de como irrompiam as questões do fazer cotidiano dos 

professores no trabalho nessas escolas e sob essa relação, compreender 

como eles entendiam a Educação do Campo e aspectos que reconhecessem 

os professores enquanto sujeitos que se destinam nas propostas para 

desenvolverem os trabalhos formativos no sistema de ensino, do que se podia 

capturar nessa pesquisa, no contexto das práticas formativas, no cotidiano 

escolar, elementos para compreender as lacunas e tensões presentes para se 

aderir ao projeto de Educação do Campo. 

Do ponto de vista teórico, entende-se que os processos de proposição 

do TII e o contexto da educação neste território exigem, por primeiro, uma 

compreensão acerca da abordagem territorial, perspectiva hoje defendida por 

muitos estudiosos de políticas públicas e implementada pelo estado brasileiro e 
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pelos seus entes federativos, desde 2003, quando se discute as questões de 

desenvolvimento. Na literatura nacional, as contribuições de Sergio Schneider 

(2004) e Schneider e Tartaruga (2004) foram fundamentais para situar o 

processo de criação dos Territórios de Identidade na Bahia, em especial, o TII, 

bem como o seu PTDRS. 

Não menos importante que as discussões sobre a abordagem territorial 

é a compreensão da categoria de território defendida por Milton Santos (1994), 

por considerar o território como espaço vivido, lugar das ações, paixões, 

poderes e força, lugar onde a vida se concretiza.  Ora, a educação escolar 

ocorre nesse espaço de vida, onde as tensões entre as imposições 

hegemônicas e as proposições contra-hegemônicas se expressam e fazem 

irromper lacunas que historicamente foram silenciadas ou desconsideradas, 

como é o caso da educação pensada para o meio rural no Brasil. Neste sentido 

o apoio teórico veio de Antonio Gramsci (1991) que de forma singular soube 

olhar a educação para além da simples reprodução.  

O estudo empírico foi realizado em quatro escolas pertencentes ao 

município de Ibititá o qual traduz, paradigmaticamente, as condições 

semelhantes dos demais municípios do TII. São escolas do sistema municipal 

de ensino, localizadas em quatro comunidades do município de Ibititá num total 

de 63, correspondendo a:  24 da Escola em Lagoa da Pedra, 22 da Escola de 

Canoão, 17 de Lagoa do Leite e 22 da Escola de Lagedão. Participaram 

professores, diretores e coordenadores ao seminário, no qual se buscou 

entender como se pronunciam sobre a Educação do Campo?  

A escola é lugar por excelência da materialidade das políticas da 

educação, cujas tensões e lacunas podem ser capturadas nas práticas e nas 

narrativas dos professores e nas condições concretas das escolas. Neste 

sentido, foram selecionadas quatro escolas públicas do município de Ibitibá 

para realização de um seminário e de oficinas com os professores, cujo critério 

de escolha dessas escolas considerou a maior concentração de professores e 

estudantes no conjunto das escolas nos povoados que a rede de ensino 

municipal apresentava. Estas escolas estão distribuídas no território de Ibititá, 

de modo que permitia acompanhar parte significativa da diversidade que o 

município constitui. Quatro comunidades de base agrícola familiar, sendo duas 

quilombolas, Lagedão e Canoão. 
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 Do ponto de vista mais operativo, o seminário e as oficinas foram eleitos 

como instrumentos de diagnóstico para entender a concepção dos professores 

sobre Educação do Campo, como entendiam a relação escola-comunidade, a 

compreensão sobre a articulação de saberes e como expressavam seu papel 

no projeto educativo no sistema municipal de educação. O seminário reuniu 

todos os professores e as oficinas foram desenvolvidas por escolas. 

O seminário como um momento inicial de diagnóstico foi desenvolvido 

com discussões em grupo, entre membros da mesma escola a partir de 

questões prévias construídas para levantar elementos sobre como se 

expressavam quando a Educação do Campo e as condições materiais, 

institucionais e educativas da escola onde atuam. Em seguida, foi apresentada 

a plenária geral com questionamentos pela plateia. Após esta ação de 

discussão, entendimento e registro das questões para compreensão quando ao 

entendimento da Educação do Campo que durou em torno de 8 horas. Durante 

uma hora contamos com uma palestra sobre o histórico da Educação do 

Campo com o propósito de ampliar o entendimento e ouvir as dúvidas, 

questionamentos, equívocos e interesses sobre a Educação do Campo. Os 

documentos produzidos são analisados em capítulos específicos. 

As oficinas foram realizadas nas escolas e desenvolvidas com todos os 

professores, sendo a primeira sobre o projeto do São João, realizada em turnos 

diferentes para contemplar as especificidades pedagógicas do Ensino 

Fundamental I e do Ensino Fundamental II. A oficina sobre leitura foi realizada 

com o conjunto dos professores durante dois turnos, com intervalo para o 

almoço na própria escola. 

Considera-se a importância de alguns aspectos para o estudo da 

problemática como o conhecimento dos professores sobre Educação do 

Campo; participação dos professores na elaboração de projetos pedagógicos e 

institucionais; envolvimento dos professores em ações de luta por educação, 

agricultura, categoria profissional. Entretanto, o diferencial desse estudo é partir 

do cotidiano que os professores estão envolvidos nessas escolas. 

Tem-se, então, de um lado, as proposições no PTDRS e, do outro, os 

dados da pesquisa exploratória realizada no Campus XVI/ Irecê que  indicam:  

a ausência de propostas de  educação apropriadas para o espaço rural do TII;  

a prevalência de salas multi e bi seriadas, sem qualquer orientação teórico-
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metodológica adequada para essa especificidade de educação, ainda 

persistente no meio rural; currículo com forte acento na cultura  urbanocêntrica; 

ainda, as representações dos  docentes das escolas pesquisadas, quando  

indagados  sobre o trabalho que desempenham, oscilam entre ñboa vontadeò, 

lutas individuais e a extrema  precariedade dos espaços, do trabalho 

profissional e da vivência escolar no campo.  

Posto esse cenário e, pelo reconhecimento de conflitualidade entre uma 

proposição nos termos das Diretrizes da Educação do Campo no âmbito do 

PTDRS e as reais condições da educação expressa na realidade do campo no 

TII; Entende-se que: 1) a Educação do Campo passa, estratégica e 

necessariamente, pela formação dos (as) educadores (as) na perspectiva da 

qualificação social e profissional, o que requer suportes educativos que 

possibilitem vivenciar pr§ticas pedag·gicas para potencializar a ñemancipa«o 

intelectualò dos sujeitos; 2) o campo ® um lugar marcado pelo humano e pela 

diversidade cultural, étnico-racial, multiplicidade de geração e recriação de 

saberes organizados com lógicas distintas de lutas, de mobilização social e de 

estratégias de sustentabilidade; 3) a escola, mais especificamente, a escola do 

campo,  é um lugar  de reprodução da cultura hegemônica mas, 

contraditoriamente,  um lugar de produção cultural da contra-hegemonia. 

A tese foi organizada com os capítulos interdependentes, o segundo é 

conceitual para explicitar as lentes que orientam o olhar sobre território, 

abordagem territorial, hegemonia e contra-hegemonia e, Educação do Campo 

situando sobre a política de território de identidade. O terceiro apresenta o 

Território de Identidade de Irecê, e a dinâmica das forças e concepções para 

assumir o projeto da Educação do Campo no seu PTDRS. No quarto capítulo 

caracterizo o território sob a questão da relação e identificação entre rural e 

urbano e, situo o espaço geográfico do campo de pesquisa Ibititá e seus 

povoados com apresentação da estrutura das escolas e o quadro de 

professores participantes da pesquisa. No quinto capítulo analiso a partir das 

lacunas e tensões o contexto para territorializar o projeto de Educação do 

Campo como proposto pelo Território de Identidade de Irecê-TII para o 

desenvolvimento sustentável rural. Este capítulo tem a intenção de esclarecer 

os limites do projeto de estudo e os rumos que ele tomou para se tornar um 
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estudo enraizado no específico de uma localidade, na dimensão da luta da 

Educação do Campo e nas escolhas metodológicas e teóricas que foram feitas.  

Aqui é possível reconhecer que a materialidade em que se apresenta o 

espaço físico geográfico do meio rural com pontuais e recentes ações de 

política pública pouco configura como um espaço de favorecimento a vida no 

campo. São instalações de um arrazoado de casas, sem infraestrutura de 

saúde, lazer, rede bancária e serviços em geral, saneamento e calçamento, 

escolas com atendimento de até os anos finais do ensino fundamental apenas, 

sem atendimento ao analfabeto e com diminutos pedaços de terra, 

desgastadas, com desmatamento da vegetação nativa. Há um certo 

entendimento de ser este o cenário próprio do campo semiárido. É essa 

precária situação para vivência social que contribui na instabilidade da vida nos 

povoados e que reflete o abandono e negação da vida no campo, tornando-o 

um lugar de ñmem·riaò do que se construiu como de espao rural. 

Este espao de ñmem·riaò insiste em ser real, se atualizar, em 

continuar acontecendo com os que insistem em permanecer ou por não poder 

sair pelos vínculos familiares, pela possibilidade de manter-se na terra que o 

alimenta como trabalhador-proprietário, por continuar acreditando no projeto do 

triconsórcio do feijão, milho e mamona, anuais, entre outros tantos motivos que 

precisam ser retomados pra justificar ainda permanecer. São insistências, 

ñteimosiasò que ainda assim, existem e por existirem mesmo na precária 

condição que se encontra o meio rural matriculam seus filhos nas escolas e 

esperam que delas se assegurem o futuro que eles não podem garantir. 

Assim, este estudo não se resume na discussão de um contexto de 

frustração, ele também existe, mas não se resume neste sentimento. Aqui se 

reconhece a esperança de poder pensar outras possibilidades para este 

contexto. A adesão a Educação do Campo reconhecendo os desafios postos 

para territorializá-la é também uma referência para compreender outras 

possibilidades mais dignas aos sujeitos que fazem deste território um espaço 

de vida.  

A contradição entre a proposta contra-hegemônica representada pela 

Educação do Campo e o projeto hegemônico como estrategicamente se 

materializa na escola e no contexto de abandono do meio rural não se instala 

s· como categorias de estudo, abstrata, mas tamb®m, nas ñteimosiasò dos que 
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aqui moram e de alguma forma insistem em existir nesse contexto de 

precarização. 
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2 CONCEITOS REFERENCIAIS 

 

Neste capítulo apresento a abordagem teórico-conceitual que sustenta a 

problematização deste estudo, situando a perspectiva da abordagem territorial 

do Ministério do Desenvolvimento Agrário e assumida pelo Estado da Bahia 

desde 2003. Em seguida, se faz necessário, explicitar os conceitos de território, 

hegemonia e contra-hegemonia que embasam esta pesquisa para discutir as 

tensões da proposta hegemônica e a contra-hegemonia que se estabeleceram 

na implementação do Território de Identidade de Irecê. Situo o debate da 

Educação do Campo como uma projeto em construção, no contexto das lutas 

políticas pela terra e visibilidade de um espaço e sujeitos negados, no projeto 

hegemônico urbano-industrial. Este desenho teórico é a chave para entender 

as tensões e lacunas existentes nas condições da Educação do Campo e o 

proposto para o desenvolvimento sustentável do território. 

 

2.1 ABORDAGEM TERRITORIAL 

 

A ñredescobertaò da categoria territ·rio tem permitido desdobramentos 

no âmbito da administração estatal no sentido de estabelecer bases 

instrumentais e práticas expressas pelo o que hoje passa a ser conhecido e 

operado como abordagem territorial, enfoque ou mesmo perspectiva territorial. 

Esta ñoperacionaliza«oò do conceito produz um conjunto de outras refer°ncias 

para problematizar e de alguma forma representar o conceito. Nazareth 

Wanderley ao conceituar território na proposta do desenvolvimento, define 

como um espao ñ[...] delimitado, cujos contornos s«o recortados por um certo 

grau de homogeneidade e de integração no que se refere, tanto aos aspectos 

físicos e às atividades econômicas, quanto à dimensão sociocultural da 

popula«o local.ò (WANDERLEY, 2000, p. 116). 

O geógrafo Marcos Aurélio Saquet (2004, p. 69 apud CANDIOTTO, 

2004, p. 81) auxilia na compreensão da abordagem territorial definindo que 

território só pode ser pensado no seu contexto com as forças da economia, da 

política, da cultura e da natureza. Para o autor: 
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O território é produzido espaço-temporalmente pelas relações 
de poder engendradas por um determinado grupo social. 
Dessa forma, pode ser temporário ou permanece e se efetiva 
em diferentes escalas, portanto, não apenas naquela 
convencionalmente conhecida como o território nacional sob 
gestão do Estado-Nação.  

 

Analiticamente a abordagem territorial toma o território como espeço 

geográfico ñ[...] mas n«o se trata apenas do entendimento te·rico e abstrato, 

pois esta perspectiva também propõe que as soluções e respostas normativas 

aos problemas existentes nesses espaços encontram-se nele mesmoò. 

(SCHNEIDER, 2004, p. 99).  

Assim, no processo de reestruturação da economia e da sociedade, há 

um consenso de que o mundo rural brasileiro encontra-se em crise com o 

modelo tradicional de desenvolvimento econômico pautado nos princípios da 

ñrevolu«o verdeò, coexistindo, em conflito, com a agricultura familiar e as lutas 

pela terra. Face a este cenário, ganha visibilidade o camponês espoliado e 

visto sob a frustrada projeção do seu desaparecimento, sobretudo, pela 

reestruturação produtiva com o capital especulativo no projeto do agronegócio 

e pela luta dos movimentos sociais pela terra, pautando o projeto da reforma 

agrária e o campo como espaço de vida digna. Ao tempo em que o campo 

ocupa um novo lugar de interesse, estes interesses não convivem 

harmonicamente. 

É nesse contexto que o estado brasileiro, a partir da segunda metade 

dos anos 1990, institui ñaltera»es na forma de gest«oò (SCHNEIDER, 2004) e 

formata através do Ministério do Desenvolvimento Agrário a política de 

reorganização político-espacial e de operacionalização das políticas públicas 

para o desenvolvimento de territórios rurais com a designação de territórios de 

identidade. É nesse período que a perspectiva da abordagem territorial foi 

elaborada como referência para operacionalização da política de Territórios de 

Identidade. A partir de 2003, no Governo de Luiz Inácio Lula da Silva, foi criada 

a Secretaria de Desenvolvimento Territorial (SDT), sob a égide do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (MDA), voltada para o desenvolvimento rural 

sustentável. 
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Essa política visa forjar a articulação e a participação de diversos 

agentes sociais com o propósito de discutir, conceber, elaborar e fazer a 

gestão social dos projetos de desenvolvimento sustentável, territorial e rural. 

A proposição da política pública com a abordagem territorial traz novos 

aspectos dos quais destaco três: a opção de redesenhar o espaço pelo viés de 

território e não mais o de região, reconhecer a participação dos seus agentes 

entendidos como atores sociais e perspectivar investimentos articulados, não 

mais setorizados.  

A territorialização das estratégias e ações públicas de 
desenvolvimento, portanto, implica um novo enfoque para 
pensar o próprio processo de desenvolvimento, questão se 
resume apenas a uma ampliação da escala espacial de 
planejamento, ainda que essa mudança de escala também seja 
importante para a configuração das dinâmicas de 
desenvolvimento rural. Isso supõe pensar a própria 
territorialização das ações para o desenvolvimento, bem como 
novas iniciativas de operacionalização, numa perspectiva que 
aborda o local a partir de suas potencialidades endógenas em 
constante articulação e coordenação com os fluxos e as 
iniciativas exógenas, normalmente com relação aos núcleos 
urbanos e às escalas mais ampliadas. (DELGADO; BONNAL; 
LEITE, 2007, p. 31-32) 

 

Procurando instituir novas formas de gestão pública, esta é a 

perspectiva de uma unidade de referência que a política pública se apropriou 

com mecanismo de diagnóstico, ferramenta de planejamento e instrumento de 

participação política dos sujeitos, por representatividade e intervenção no 

tecido social. 

 
Convém lembrar que a nova ótica para propor uma política 
nacional é resultado de forças sociais que reivindicam 
mudanças nos mecanismos de intervenção pública e de gestão 
sociais em face do modelo de desenvolvimento fordista, que 
tem provocado profundas desigualdades sociais. (MIRANDA, 
2010, p. 41) 

 

A SDT tinha como meta inicial a constituição de 450 territórios, incluindo 

5.560 municípios. Essa meta foi estipulada a partir da definição de 

microrregiões rurais, que seriam ñ[...] aquelas que apresentavam densidade 

demográfica menor que 80 habitantes por km2 e população média por 

munic²pio at® 50 mil.ò (BRASIL, 2005a; 2005b). Em 2003 foram criados 40 
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territórios; em 2004, mais 50, chegando a cobrir todos os estados. Atualmente 

são 164 territórios rurais compostos por 2,5 mil municípios. 

Nos documentos da SDT/MDA, apresentam-se quatro diretrizes para 

atuação, a saber: fortalecimento agricultura familiar, reforma agrária, inclusão 

social e combate à pobreza rural, que deverão ser articuladas com outros 

órgãos e secretarias, como o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (INCRA), Secretaria de Reordenamento Agrário (SRA) e Secretaria de 

Agricultura Familiar (SAF). 

O modelo de gestão adotado é o da gestão social, que tem a 

participação dos atores locais como estratégia para política de 

desenvolvimento. Busca, portanto, promover a articulação e a mobilização 

entre os diversos níveis de governo (federal, estadual e municipal) e a 

sociedade civil, a fim de implementar parcerias nos programas e projetos do 

desenvolvimento do território, ou seja, novos arranjos institucionais. Envolve os 

atores sociais em uma dinâmica que se inicia com a mobilização e a 

sensibilização, em busca do comprometimento em torno de interesses comuns, 

e segue até o planejamento e a pactuação das formas de acompanhamento e 

controle social. A gestão social é entendida pela SDT/MDA como:  

 
[...] processo através do qual o conjunto de atores sociais de 
um território se envolve não só nos espaços de deliberação e 
consulta das políticas para o desenvolvimento, [...] e mais 
amplamente, no conjunto de iniciativas que vão desde a 
mobilização desses agentes e fatores sociais até à 
implementação e avaliação das ações planejadas, passando 
pelas etapas de diagnóstico, de elaboração de planos, de 
negociação de políticas e projetos. [...] implica um constante 
compartilhamento de responsabilidade pelos destinos do 
território. (BRASIL, 2005a, p. 65) 
 

A SDT/MDA configura uma estrutura, a fim de possibilitar a implantação 

e a implementação do novo enfoque de gestão. Conta com as coordenadorias 

de ações territoriais e de órgãos colegiados, de planejamento e a 

coordenadoria de gerência de projetos. Os estados, por sua vez, possuem um 

coordenador estadual que tem como função acompanhar as atividades 

promovidas no território, bem como promover a articulação dos territórios e do 

programa com entidades públicas e civis dos estados; um consultor regional 

para provocar o diálogo entre os estado se assessorar os consultores 
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estaduais; e, nos territórios rurais, com a Comissão de Implantação das Ações 

Territoriais (CIAT) instituída por articuladores territoriais, para 

acompanhamento e sustentação no cumprimento dos planos territoriais. 

Existem ainda os Colegiados Territoriais, que foram institucionalizados em 26 

de fevereiro de 2005, através da Resolução nº. 52 do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Rural Sustentável (CONDRAF). (BRASIL, 2005) 

Dessa nova configuração administrativa foram criados Colegiados Territoriais 

que consistem em espaços de articulação, debates e orientação de demandas 

específicas dos territórios compostos por diferentes atores sociais, para 

formulação e gestão de políticas de desenvolvimento territorial. Na sua 

composição há uma heterogeneidade de componentes e participantes, 

oriundos das mais diversas organizações (sindicatos, ONGs, igrejas, 

universidades), empreendedores e contemplam, também, a diversidade de 

gênero, raça, etnia, geração e religião.  

2.2 TERRITÓRIO 

 

Além dos esclarecimentos anteriormente apresentados acerca da 

abordagem territorial, para efeitos desta pesquisa se faz necessário, também, 

adentrar mais detidamente no conceito de território por entender que:  

 
O território é o lugar em que desembocam todas as ações, 
todas as paixões, todos os poderes, todas as forças, todas as 
fraquezas, isto é, onde a história do homem plenamente se 
realiza a partir das manifestações da sua existência [...]. Ele 
tem que ser entendido como o território usado [...], como o 
chão mais a identidade [...], (que é) o sentimento de pertencer 
àquilo que nos pertence [...]. O território é o fundamento do 
trabalho, o lugar da residência, das trocas materiais e 
espirituais e do exercício da vida. (SANTOS, 1999, p. 8-9) 

 

A partir dessa compreensão, entende-se que a política de 

desenvolvimento do TII quando da sua implementação foi marcada pelo 

movimento e presença dos que habitam, vivem, produzem, simbolizam e fazem 

história no território, ou seja, no lugar onde a produção e reprodução da vida se 

expressa de forma mais contundente com significado real para as pessoas.  

Para orientar este trabalho, foi necessário acercar em autores clássicos 

o conceito de território, de modo a servir de referência para subsidiar e orientar 
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o olhar acerca das tensões que se estabelecem na implementação do território 

pela perspectiva instrumental e administrativa como foi visto anteriormente. 

A elaboração conceitual de território remonta ao século XIX quando da 

unificação alemã e da introdução da geografia como disciplina nas 

universidades europeias. Um contexto demarcado pela necessidade de 

teorização para orientar o conhecimento diante das mudanças no cenário 

geopolítico. É sob este signo, geopolítico, no qual o poder é referenciado no 

estado que territ·rio ® explicado por Ratzel como ñparcela da superf²cie 

terrestre apropriada por um grupo humanoò. (SCHNEIDER; TARTARUGA, 

2004) 

Vidal de La Blache contrapõe este conceito com a elaboração da noção de 

região. Embora mantendo o poder sob a referência do estado permite 

redesenhar a sua ação de gestão com a reordenação do espaço sob 

perspectivas desenvolvimentistas. Esse conceito ganhou projeção e finca 

raízes na atualidade, embora, mais como permanências simbólicas do que de 

perspectiva de gestão político-administrativa. (SCHNEIDER;TARTARUGA, 

2004) 

Com Gottmann (1973) o conceito de território ocupa um significativo 

espaço nas discussões acadêmicas, embora ainda concebendo o exercício do 

poder no âmbito do estado. Sustenta que a relação das pessoas com o seu 

território apresenta-se de diversas formas, tais como, geográficas, políticas e 

econômicas e coloca, portanto, a questão relacional no conjunto do debate. 

É com Raffestin (1991) nos anos 1980 que território é entendido sob a 

existência de múltiplos poderes que se manifestam nas estratégias regionais e 

locais. Entende que territ·rio ® ñ[...] a manifesta«o espacial do poder 

fundamentada em relações sociais, relações estas determinadas, em diferentes 

graus, pela presença de energia ï ações e estruturas concretas ï e de 

informação ï a»es e estruturas simb·licasò. 

Se a discussão no plano acadêmico ganhava corpo discursivo amplo, no 

contexto sócio histórico e político ocorre uma reconfiguração do sistema 

capitalista, no seu modo imperialista, com a globalização, que relativizou o 

próprio espaço político do estado. Este já não tinha a mesma capacidade de 

intervenção nas ações de reordenamento da economia e da sociedade com a 

redefinição das condi»es de tempo e espao em escala global ñ[...] expressa 
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através da descentralização industrial, da velocidade de contato proporcionada 

pelas novas telecomunicações, através da integração dos capitais financeiros, 

comerciais, agroindustriais, etc.ò Coutinho 1992 (apud SHNEIDER; 

TRATARUGA,  2004, p. 3). 

Nesse contexto, Milton Santos (1994) define como um ñretornoò do 

território, agora, sob a condução do sistema capitalista. Verifica-se a expansão 

do sistema impondo para ñtodos os cantos do mundo das rela»es capitalistas 

de produção [...] e, de outro, a tendência de homogeneização dos costumes e 

usos, sobretudo no que diz respeito ao consumo individual ï processo de 

globaliza«oò. 

A metáfora do retorno está em pensarmos no início da História 
(dos territórios), apesar de estes territórios não poderem voltar 
a ser iguais a antes, onde os indivíduos estavam mais isolados 
do resto do mundo e, portanto, mais autônomos, sobretudo, 
nos espaços rurais. (SANTOS, 1994, p.17) 

 

A compreensão da realidade social sob a categoria analítico conceitual 

de território permite compreender que cada local não é totalmente autônomo ou 

totalmente heterônomo (regulado por outro) confluindo de forma contraditória. 

No território está presente um conjunto específico de configurações que atuam 

num campo de força política. Esta especificidade não corresponde a um 

universo exótico, exclusivo e diferenciado de outras aglomerações e 

localidades. Entretanto, é nele que se apresenta uma originalidade que se 

materializa e se configura de maneira particular. Becker 1983 (apud 

SCHNEIDER, TARTARUGA, 2004) 

A conceituação tem como referência a construção social, as ações dos 

sujeitos que nele atuam, como campo de forças. O território é entendido na sua 

multirreferencialidade com o ambiente, a sociedade, a cultura, a política a 

economia, as instituições organizadas e a população com seus distintos grupos 

social, que permite considera-lo como uma unidade de referência. No plano 

conceitual torna-se adequado para o tratamento analítico por permitir 

reconhecer ñ[...] os problemas concretos, espao de a«o em que transcorrem 

as rela»es sociais, econ¹micas, pol²ticas e institucionais.ò (SCHNEIDER; 

TRATARUGA,  2004, p. 99). Esse entendimento de território como unidade de 

referência também orienta a ação da política pública com as projeções de 

desenvolvimento na perspectiva territorial que no Brasil se instituiu com o 



33 

 

programa de Território de Identidade e a elaboração de Plano Territorial de 

Desenvolvimento Rural Sustentável. 

É uma apropriação conceitual a título da complexidade de 

operacionalização da política pública. A discussão conceitual acerca do 

território faz uma bifurcação e demarca-se uma diferença para o objeto de 

estudo dessa pesquisa. Mas comunga-se com Milton Santos (1994) quando se 

refere ao território como lugar onde todas as ações, paixões, poderes, forças, 

fraquezas, realização da existência em fim.  

Esta perspectiva permite a análise das expressões concretas e da vida 

que se realiza nas escolas, campo deste estudo. Assim, é quando o 

entendimento da política de Território de Identidade concebida como um 

instrumento de localização das perspectivas de desenvolvimento, o território 

fornece as dimensões concretas da produção e reprodução da vida. 

Até aqui tentamos esclarecer a trajetória, de surgimento e aparecimento 

da implementação do PTDRS fundado na abordagem territorial e as dinâmicas 

ocorridas no período. Não foi sem tensões que este processo se estabeleceu, 

mas, nas disputas pela perspectiva hegemônica e nesse jogo de negociações 

as proposições contra-hegemônicas. Isto obriga a esclarecer os conceitos de 

hegemonia e contra-hegemonia que passarei a apresentar. 

 

2.3 HEGEMONIA E CONTRA HEGEMONIA 

 

Neste trabalho partimos do pressuposto de que o processo de 

institucionalidade da abordagem territorial se expressa como um campo de 

disputa política e ideológica, neste sentido, a inserção das premissas basilares 

da Educa«o do Campo no PTDRS no TII resultou do esforo de uma ñvontade 

coletivaò, cujo interesse est§ dirigido para a constru«o de uma educa«o que 

fortaleça o modo de vida da população do campo em contraposição ao projeto 

hegemônico homogeneizante e  urbanocêntrico com todas as implicações que 

este modelo provoca nas identidades locais e nos territórios de existência.  

Nesse sentido, mesmo guardando distância do contexto do debate e da 

abrangência conceitual, algumas reflexões sobre o pensamento de Antônio 

Gramsci em relação à hegemonia e contra-hegemonia pode ser útil para 

pensar as tensões e lacunas nesse longo processo de negociação para se 
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implementar um projeto de educação adequado aos povos do campo no âmbito 

do PTDRS no TII. 

Os conceitos de hegemonia e contra hegemonia foram elaborados por 

Antonio Gramsci (1891-1937) em um contexto histórico de extremos: no 

cenário político de Revolução Socialista na Rússia, de Segunda Guerra 

Mundial e de Regimes Ditatoriais; pessoalmente como militante socialista, 

atualizando o pensamento intelectual e, preso político, por 10 anos, nos 

cárceres fascistas da Itália. 

Nessa vivência de extremos, Gramsci compreendeu que a conquista do 

poder, não se estabelecia exclusivamente no plano político como era entendido 

por Lenin (PORTELLI, 1977). Amplia a teoria leninista do estado, defendendo 

que ñ[...] a hegemonia n«o se reduz ¨ fora econ¹mica e militar, mas resulta de 

uma batalha constante pela conquista do consenso no conjunto da sociedade 

(grupos subalternos e potenciais aliados)ò. (MORAES, 2009, p. 35). 

O que Gramsci formula é que dominação pura e simples não basta para 

a manutenção do poder. É necessária a concessão para a construção de 

valores comuns, tanto para mascarar os antagonismos de classe como para 

legitimar a classe dirigente/hegemônica. A dominação não pode parecer como 

dominação, e sim como uma sociedade comum a todos, sem distinção de 

classes. Também nos aspectos culturais, na construção de valores, Gramsci 

considera fundamental a luta política. (MIRANDA, 2011, p. 11). Para a 

discussão teórica gramisciana a luta de classe é central. É o elemento de 

entendimento do conceito de hegemonia, ou seja, a hegemonia é o predomínio 

da classe dirigente sobre as demais.  Sendo esse domínio decorrente do 

sistema de alianas da classe dirigente e ñ[...] da ades«o a esses propósitos 

por parte da população em geral, que os toma como se fossem ao encontro de 

seus interesses coletivos e n«o dos interesses particulares da classe no poder.ò 

(PARO, 1991, p. 86).  

Hegemonia e Contra-Hegemonia enfraqueceu a esquematização da 

determinação da infraestrutura no processo da transformação social e alçou 

importância o processo de formação cultural e intelectual para transformar uma 

sociedade ao definir que: ñ[...] a substitui«o de uma fora hegem¹nica por 

outra não é um processo exclusivamente econômico, mas principalmente 
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político e cultural. A educação é necessária ao processo de persuasão, 

justifica«o e legitima«o da hegemoniaò. (GRAMSCI,1991, p. 293). 

No conjunto do trabalho intelectual de Gramschi os conceitos de 

Hegemonia e Contra-Hegemonia não ocupam um espaço específico e central 

de conceitualização. Está presente em diversos momentos do trabalho e nele 

ocupa expressão explicativa para operar com a reflexão proposta por ele às 

questões como o papel do intelectual, educação e formação e o estado. 

Afirma Buttigieg (apud COUTINHO, 2003) que a elaboração do conceito 

de hegemonia foi sendo construído antes e após a sua prisão, entre 1916 aos 

anos 1930. Nos escritos anteriores ao cárcere argumentou que o domínio de 

classe não era só pela ñ[...] força bruta, mas também, e talvez mais 

fundamentalmente, a obtenção da dominação cultural ï isto é sua capacidade 

de difundir por toda a sociedade suas filosofias, valores, gostos, etcò. 

(BUTTIGIEG, 2003, p. 45). Analisando historicamente a Revolução Francesa 

Gramsci atribui ao Iluminismo o papel de formar uma consciência unitária, 

burguesa para a Revolu«o Francesa. Os ñ[...] ex®rcitos de Napole«o 

encontravam o caminho já preparado por um exército invisível de livros, de 

opúsculos, que vinham como enxames de Paris desde a primeira metade do 

s®culo XVIII e que haviam preparado homens e institui»es.ò (GRAMSCI 1971 

apud BUTTIGIEG, 2003, p. 45). 

Nos ñCadernos do C§rcereò uma s®rie de estudos feitos por Gramsci 

quando esteve preso de 1926 a 1937, apresenta o ñregistro do 

desenvolvimentoò do conceito de hegemonia. £ gradual e nunca sistematizado 

conceitualmente. 

[...] hegemonia não aparece nos Cadernos do Cárcere como 
uma teoria ou conceito pronto e acabado, com o qual se pode 
explicar os fenômenos históricos e políticos. Em vez disso, é a 
análise de fenômenos específicos que leva Gramsci a 
considerar o emprego do termo óhegemoniaô num sentido 
bastante diferente (ou, no mínimo, muito mais nuançado) 
daquele que lhe foi atribuído por Lenin. (apud BUTTIGIEG, 
2003, p. 41) 

 

Considerando este processo de elaboração conceitual Gramsci (2002, p. 

287) registra algumas s²nteses como ñ[...] momento em que em pol²tica se 

chama de hegemonia, do consenso, da orientação cultural, para distingui-lo do 

momento da força, da coer«o, da interven«o legislativa e estatal ou policialò 
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Sendo, ñ[...] fundamental a classe dirigente saber ceder, saber realizar 

sacrif²cios no intuito de preservar este inst§vel equil²brio de foras.ò (GRAMSCI, 

2002, p. 47). 

A hegemonia corresponde ñ[...] à liderança cultural e ideológica de uma 

classe sobre as demais, pressupondo a capacidade de um bloco histórico 

(aliança de classes e frações de classes, duradoura e ampla) dirigir moral e 

culturalmente, de forma sustentada, toda a sociedade.ò (MORAES, 2009, p. 

35). Gramsci diferencia o momento de força, coerção e intervenção estatal ou 

policial do momento de hegemonia. Ele compreende que há um constante 

conflito de classe na sociedade e em certas situações se utiliza da força para 

manter o controle. A parte estas situações, específicas, a hegemonia é 

exercida pelos poderes e mecanismos de persuas«o ñ[...] atrav®s de ampla 

rede de organizações culturais, movimentos políticos e instituições 

educacionais que difundem sua concepção de mundo e seus valores 

capilarmente pela sociedadeò. (SCHNEIDER; TARTARUGA, 2004 apud 

BUTTIGIEG, 2003, p. 46).  

Posto isto, a educação no pensamento Gramsciano é concebida quanto 

ao papel formativo na construção de outras concepções de natureza e 

sociedade. Diferencia instrução e educa«o, escola ñinteressadaò e 

ñdesinteressadaò, define o que concebe como princ²pio educativo e discute 

aspectos da organização da escola. 

Em seu livro, ñOs Intelectuais e a Organização da Culturaò (1968), 

Gramsci critica a reforma do ensino na Itália proposta por Giovanni Gentile na 

medida em que esta possui um caráter profissionalizante se distinguindo da 

escola que pretende formar intelectuais e humanistas em geral. Os 

questionamentos de Gramsci a educação unilateral se davam, por exemplo, 

porque ela marcava a ñferroò o destino social do trabalhador uma vez que esse 

tipo de educação não propiciava uma formação integral aos indivíduos. 

 

Na escola atual, graças à crise profunda da tradição cultural e 
da concepção da vida e do homem, verifica-se um processo de 
progressiva degenerescência: as escolas de tipo profissional, 
isto é, preocupadas em satisfazer interesses práticos 
imediatos, tomam a frente da escola formativa, imediatamente 
desinteressada. O aspecto mais paradoxal reside em que esse 
novo tipo de escola é louvada como democrática, quando na 



37 

 

realidade, não só é destinada a perpetuar as diferenças 
sociais, como ainda a cristalizá-la. (GRAMSCI,1979, p.136) 

 

Gramsci insiste na necessidade de garantir a existência da escola 

formativa desinteressada (não imediatamente interessada), que representa a 

ñverdadeiraò escola democr§tica, que deve ser assegurada a todos pelo estado, 

quando este é ético e educador, que garanta aos filhos das classes 

trabalhadoras o acesso à cultura. Desde aqui, se pode fazer uma aproximação 

do que vem a ser a Educação do Campo, como projeto contra hegemônico, 

mas que deve ser assumida pelo estado. 

A característica própria da produção teórica de Gramsci (1981) é a 

perspectiva da transformação social e da preocupação das classes subalternas 

rumo ao exercício do poder. Assim, sua teoria se encaminha no sentido de 

ajudar a classe operária e seus intelectuais a afirmarem a hegemonia dos 

trabalhadores.  

 É notório que a educação escolar, além de ser mais um espaço, entre 

tantos outros, se diferencia por se constituir em um lugar onde acontece a 

socialização, a transmissão de conhecimentos produzidos pela humanidade e 

de relações sociais entre atores sociais determinados, professores e alunos, 

fundamentalmente. 

A escola por ser parte integrante de uma sociedade de classes, como é 

o capitalismo, e de uma realidade dialética, é essencialmente contraditória, 

realizam tarefas que se conflituam entre si, e, embora seja utilizada pelo estado 

para manter o status quo social, e desempenhe tarefas reprodutivistas, 

possibilita em condições favoráveis, o que Gramsci chama de elevação da 

consciência de massa a consciência critica -ñfilos·ficaò. Nesta perspectiva a 

educação escolar assumi um duplo caráter; ora de reprodução, ora de 

transformação social. A Educação do Campo, se configura como uma 

estratégia da classe popular na construção de outro projeto de educação. 

Dialeticamente a educação escolar estimula os antagonismos, porque, a 

depender dos projetos pedagógicos assumidos, pode favorecer a germinação 

da consciência critica, e possibilita o seu uso como instrumento de 

transformação social. 
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Para tanto, neste trabalho, assumiremos a educação no seu sentido 

mais amplo, que garanta ao homem a tomada de consciência do seu lugar no 

mundo e de sua humanidade e, portanto a sua capacidade de transformação, 

ou seja, a educação no sentido mais amplo de conscientização e libertação.  

Neste sentido aproximaremos do que Freire vem chamar de educação 

como prática da liberdade, outra vertente teórica sobre a qual se fundamenta o 

projeto educacional da Educação do Campo, em Freire, a ideia de educação 

libertadora se fundamenta numa teoria do conhecimento que parte da prática 

concreta na construção do saber pelo educando como sujeito do 

conhecimento. Tal visão compreende a educação desde os processos 

alfabetizadores até os grausmais elevados da escolarização como um a ação 

político porque trabalha a favor da humanização e contra a desuhumanização; 

também como um processo lógico, intelectual, para ampliar as capacidades 

cognitivas de modo que possibilite a compressão de relações complexas; mas 

também como um processo profundamente afetivo e social. Além de ressaltar a 

necessidade de educar o indivíduo para que ele, conhecedor da sua realidade, 

possa atuar como sujeito histórico, contribuindo para a sua mudança e 

melhoria.  

Vale dizer, que ñO ato educativo é essencialmente político.ò (GADOTTI, 

1997, p. 31). Não se pode educar, verdadeiramente, sem a promoção de 

condições de ensino e aprendizagem que tenham como objetivo a 

conscientização do homem quanto a sua inversão social e sua atuação como 

cidadão. 

Gramsci (1991) ao entender hegemonia como um processo que 

expressa à consciência e os valores organizados por significados específicos e 

dominantes, destaca a importância e necessidade de um processo formativo, 

que ele diz para o ñnovo homemò.  Tem como refer°ncia a preocupa«o em 

formar ñdirigentes antes mesmo de ser dominante.ò ñPor apresentar certo grau 

de instabilidadeò, a hegemonia nunca ® "completa", o poder de uma classe 

nunca está garantido completamente. (COUTINHO; TEIXEIRA, 2003, p. 77). 

Parafraseando Marx, pode-se dizer que toda hegemonia traz em si o 

germe da contra hegemonia. Há, na verdade, uma unidade dialética entre 

ambas, uma se definindo pela outra. Isto porque a hegemonia não é algo 

estático, uma ideologia pronta e acabada. Uma hegemonia viva é um processo. 
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Um processo de luta pela cultura. Na política de Território de Identidade com 

sua implicação hegemônica em que o estado estabelece dois Ministérios sendo 

um da Agricultura e outro do Desenvolvimento Agrário, traz em si a 

contradição, negociada, entre as questões socioeconômicas do Brasil. De um 

lado um viés de política agrícola aos que estão na ordem da grande produção, 

do outro os que vivem, produzem e reclamam por atenção diferenciada. Um 

certo grau de instabilidade e contradição no arranjo institucional sob a égide 

hegemônica e atual do estado burguês na ordem neoliberal. 

O Território de Identidade enquanto política pública se caracteriza, 

especialmente, por se constituir pela participação dos sujeitos do território. 

Essa participação pode se estabelecer de várias perspectivas desde a 

condição de simples espectador mais ou menos marginal à de protagonista de 

destaque. Quando o TII propõe para o seu projeto de desenvolvimento a 

Educação do Campo esse território está demarcando uma posição no viés 

estrutural e não apenas de contemplar as definições de política educacional 

vigente.  

Gramsci (1991) apresenta a perspectiva que é possível atuar nessa 

construção contra hegemônica a partir da "guerra de trincheiras", com recuos e 

avanços, através dos aparelhos privados de hegemonia (escola, partido, meios 

de comunicação, sindicato, igreja), buscando conquistar posições de direção e 

governo dentro da sociedade. 

Conforme já dito, a escola como instituição social não está isenta ou 

imune às contradições presentes numa sociedade de classes, e ela mesma 

vivencia tais contradições no interior de seus processos pedagógicos, fruto das 

próprias contradições do meio social que é histórico e provisório. Por isso, é 

possível pensar numa escola capaz de trabalhar na construção de uma contra 

hegemonia, por conter na sua estrutura, elementos ï seja em termos de seus 

profissionais, alunos e mesmo métodos e conteúdos - das contradições e 

conflitos presentes na sociedade em geral. É preciso, evidentemente, fazer um 

esforço de leitura da especificidade da dinâmica das escolas no campo e da 

afirmação na formação articulada no exercício profissional. 

No plano deste estudo, estão as lacunas e tensões que se 

estabeleceram no interior do TII quando da assunção dos princípios da 

Educação do Campo no seu projeto de desenvolvimento. 
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2.4 EDUCAÇÃO DO CAMPO: TERRITÓRIO DA CONTRA-HEGEMONIA EM 

CONSTRUÇÃO 

 

£ recente no cen§rio brasileiro a presena de ñnovos movimentos 

sociaisò (SHERRER, 1996) de luta pela terra. Nessas novas configurações de 

movimento tanto em sua organização quanto em suas estratégias de luta com 

grandes massas, há também, outro viés de concepção que articula em seus 

projetos a educação como direito. Em 1998 essa nova concepção de educação 

teve ñbatismo coletivoò como define Caldart e colaboradores (2012) de 

Educação do Campo. Pois se destina para os que vivem no e do campo. 

Assim, num processo de lutas vem se materializando em conceituação, 

metodologias resultantes de experiências construídas por e com os seus 

sujeitos e estabelecendo um paradigma entendido como ñ[...] territórios teóricos 

e políticos que contribuem para transformar a realidade.ò (FERNANDES; 

MOLINA, 2004, p. 56). Por esta perspectiva, a Educação do Campo tem 

enfrentado disputas políticas e embates para sua consolidação, mas também 

tem conquistado reconhecimento, ao menos no plano simbólicos, no âmbito da 

legislação educacional brasileira. A exemplo das Diretrizes Operacionais da 

Educação Básica das Escolas do Campo: Resolução CNE/CEB nº 1/2002 e 

Resolução CNE/CEB nº 2/2008. Parecer CNE/CEB nº 1/2006 que reconhece 

os Dias Letivos da Altern©ncia; Resolu«o CNE/CEB nÜ 4/2010 ñque reconhece 

a Educação do Campo como modalidade específica e define a identidade da 

escola do campo; Decreto nº 7.352, de 4 de novembro de 2010, que dispõe 

sobre a Política Nacional de Educação do Campo e sobre o Programa Nacional 

da Educação na Reforma Agrária. (BRASIL, 2002) 

Os contínuos projetos de escolarização e formação acadêmica do 

PRONERA, Pró-Jovem Campo e Programa Nacional de Apoio as Licenciaturas 

do Campo (PROCAMPO) ï. Na inserção de cursos de Educação do Campo ou 

de disciplina nas universidades.  

A assunção da Educação do Campo na legislação educacional brasileira 

e na política pública a partir desse período foi estabelecida como resultante da 

ação de articulação dos movimentos sociais, entidades públicas e não 

governamentais em torno de outra perspectiva de conceber o campo. Nesse 
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aspecto, não existe só um projeto educativo, mas também outro projeto 

societário que se confronta com a educação rural ñmas n«o se configura como 

uma ñEduca«o Rural Alternativaò: n«o visa uma a«o em paralelo, mas sim ¨ 

disputa de projetos, no terreno vivo das contradições em que essa disputa 

ocorre. (CALDART et al., 2012)  

Estas diretrizes são hoje referentes para se pensar uma educação 

contra-hegemonia em construção no Brasil por estar articulado com outro 

projeto de desenvolvimento para o campo, projeto esse, que se contrapõe ao 

projeto hegemônico pautado na lógica urbano/industrial e mercadológica. 

É preciso afirmar que a Educação do Campo nasceu das experiências 

concretas de luta pela terra e por direito a educação pública, gratuita e de 

qualidade, com projetos pedagógicos vinculados aos povos do campo, 

reconhecendo sua diversidade: povos indígenas, povos da floresta, 

comunidades tradicionais e camponesas, quilombolas, agricultores familiares, 

assentados, acampados a espera de assentamento, extrativistas, pescadores 

artesanais, ribeirinhos e assalariados rurais.  

Conforme vem escrevendo os teóricos da Educação do Campo, Caldart, 

Molina, Fernandes, Arroyo e outros, esse projeto de educação entende o 

campo como espaço de vida e resistência dos camponeses que lutam para 

terem acesso e permanecerem na terra, e ainda, o campo como espaço de 

produção material e simbólica das condições de existência, de construção de 

identidades. Portanto compreende que esta educação deve ser construída 

pelos e com os sujeitos do campo, pensada a partir da especificidade e do 

contexto do campo e de seus sujeitos, desse modo esta é concebida na 

perspectiva da formação humana como direito. 

O movimento por uma Educação do/no Campo no Brasil tem seu início, 

datado, a partir da década de 1990 com uma intensa mobilização dos 

movimentos sociais, organizações e entidades do campo, para denúncia da 

realidade que, historicamente, assumiu formas de nega«o, ñesquecimentoò e 

abandono dos povos que permaneceram e permanecem resistindo e 

produzindo no meio rural; também para a luta por políticas públicas de 

Educação do/no Campo, articulado com o movimento popular em torno de 

outro projeto de desenvolvimento para o campo e para o país. A ideia de 

Educação do/no Campo, representa o pensamento dos movimentos sociais e 
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sindicais do campo, da Universidade de Brasília (UnB), Conferência Nacional 

dos Bispos do Brasil (CNBB), dos Centros Familiares de Formação por 

Alternância (CEFFAs), dos organismos internacionais como a Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) e a Fundo 

das Nações Unidas para a Infância (Unicef), entre outros segmentos da 

sociedade civil organizada.  

Portanto, expressa o direito do povo de ser educado no lugar onde vive, 

a partir do seu lugar, com sua participação vinculado à sua cultura e às suas 

necessidades humanas e sociais.   

Surge como uma reação a um modelo de educação rural pautado no 

paradigma urbano/industrial. Na Educação Bancária, conforme descreve Freire 

(1987, 1999) descontextualizada, desumanizadora; Esse modelo compreende 

o Campo como espaço de produção econômica, a partir dos interesses do 

capital; A matriz tecnológica pautada na agricultura industrial onde há 

prevalência das relações de trabalho assalariado cuja produção é voltada para 

a indústria e para a exportação. Projeto que exclui os que não se incluem na 

lógica da produtividade; A sua concepção de educação é definida pelas 

necessidades do mercado de trabalho, pensada a partir do mundo urbano, 

retratando o campo a partir do olhar do capital e seus sujeitos de forma 

estereotipada e inferiorizada.  

A Educação do Campo, segundo Caldart e colaboradores (2012), 

apresenta as seguintes características: Como luta social pelo acesso dos 

povos do campo à educação; Educação do Campo e não para e nem apenas 

com, mas sim dos camponeses ï por isso a nomenclatura Educação do/no 

Campo; Assume a dimensão da pressão coletiva por políticas públicas para 

educação sem perder de mão as políticas mais abrangentes - a reforma agrária 

por exemplo; Combina luta pela educação, com luta pela terra, pelo direito ao 

trabalho, á cultura, a soberania alimentar e ao território ï neste sentido não se 

esgota em si mesma, embora o processo de escolarização de qualidade seja 

assumido como mais uma estratégia na conquista de outras lutas; Busca 

conjugar a luta pelo acesso a educação pública com a luta contra a tutela do 

estado ñn«o deve ser o estado o educador do povoò; Os educadores s«o 

sujeitos fundamentais neste processo, portanto a educação do campo defende 

a valorização do seu trabalho e uma formação específica.  
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Para contextualizar mais um pouco, no ano de 1998 com a I Conferência 

Nacional Por Uma Educação Básica do Campo, envolvendo um significativo 

conjunto de organizações e entidades como Movimentos Sociais, Ongs 

Universidades e o Conselho Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB). Insurge 

contra um contexto que concebe num projeto de país sem campo e 

compreendendo a população do campo como resíduo. 

Outro fato importante para ampliação deste debate, ainda em 1998, Foi 

a criação do Programa Nacional na Reforma Agrária (PRONERA), mediante 

convênio entre MDA/INCRA e universidades, com o objetivo de garantir a 

escolarização formal para assentados da reforma agrária. Segundo 

(RODRIGUES; SANTOS, 2012) 

 
O PRONERA é um instrumento importante, nesta luta, pois vai 
propiciar a emergência de uma rede de Universidades 
Públicas, Movimentos Sociais e Sindicais e Secretarias de 
Estados, em todos os Estados da Federação. Esta rede, sem 
dúvida, irá fortalecer o movimento em torno da educação do 
campo em todo o Território Nacional. (RODRIGUES; SANTOS, 
2012) 
 

A Educação do Campo surge no cenário político brasileiro enfrentando 

um outro projeto de larga raiz histórica no campo que é o da educação rural. A 

visão da educação rural está imbuída do vínculo com o modelo de 

desenvolvimento, excludente, implantado no campo brasileiro desde a 

colonização.  

Esse modelo ruralista se fundamenta em três características segundo 

Silva (2009, p. 2): Urbanocêntrica ï concepção de formação nos seus 

conteúdos e proposta voltadas para a cidade e de negação do campo e de 

abandono do campo; Sociocêntrica ï interesse da classe hegemônica e 

desconsidera a diversidade dos sujeitos; Etnocêntrica ï privilegia 

conhecimentos ocidental e industrializado ños valores e a cultura camponesa 

são considerados como atrasados, conservadores, criando assim, estereótipos 

em rela«o a popula«o do campo e ao seu modo de viver e pensarò. (SILVA 

2009, p. 2).  

Se traduz em um modelo que privilegia uma matriz cultural fundada na 

perspectiva industrial que se impõe e nega outros modos de vida e que, ao 
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contrário, do que se pode verificar em países de capitalismo avançado, se 

expressam, existem e resistem em outra matriz de produção de existência.  

Com essa caminhada de anos da Educação do Campo, sem dúvida, 

enfrentou muitos conflitos e, no campo educacional rechaçou o Programa 

Escola Ativa implantado pelo governo federal que também, o encerrou sem 

maiores discussões em 2011 depois de universalizá-lo em todo território 

nacional.  ñ[...] as bases epistemol·gicas que orientam um e outro projeto s«o 

diametralmente distintas, porque distintos são os modelos de sociedade que 

defendem. Não se trata de uma reformulação de superfície e sim de 

perspectivas de mundo. (RODRIGUES; SANTOS, 2012, p. 43) 

Se defronta na atualidade com uma ñtend°ncia de retorno da educa«o 

rural ao cen§rio brasileiroò. Esse retorno, no atual contexto, de atuação da 

Educação do Campo redefiniu a própria educação rural, portanto, não é a 

mesma educação rural dos anos precedentes a 1997. A própria trajetória da 

Educação do Campo inclusive na legislação educacional, implica em outras 

perspectivas, pedagógicas de pensar a educação para os sujeitos que estão no 

campo. 

Esse retorno da educação rural apropriando-se inclusive do termo 

Campo reafirma uma premissa que Marx apresenta no 18 de Brumário "A 

história se repete, a primeira vez como trag®dia e a segunda como farsaò. A 

tragédia do projeto de educação rural para os sujeitos do campo que se quer 

os escolarizou e a farsa da apropriação da Educação do Campo, um conceito 

invadido, nos projetos de educação do agronegócio, atualmente. (MARX, 2011) 

Na conjuntura atual o movimento da Educação do Campo enfrenta uma 

conjugação de forças contrária, que no campo político é capitaneado pelo 

agronegócio e se apresenta pra educação no Programa Nacional de Educação 

do Campo (PRONACAMPO) - lançado em março de 2012 pelo governo 

federal. Em 2012 1o Fórum Nacional da Educação do Campo (FONEC) -

posicionou contrário ao PRONACAMPO argumentando: 

 
O formato de programa, a lógica de sua formulação, suas 
ausências e ênfases nos permitem situar o Pronacampo muito 

                                                             
1 Forum Nacional de Educação do Campo  manifesto à sociedade brasileira   
  reunidas de 15 a 17 de agosto de 2012, em Brasília, 
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mais pr·ximo a uma pol²tica de óeduca«o ruralô, no que esse 
nome encarna historicamente na forma de pensar a política 
educacional para os trabalhadores do campo em nosso país, 
do que das ações e dos sujeitos que historicamente 
constituíram a prática social identificada como Educação do 
Campo. 

 

Considerando os documentos publicados pelo FONEC é necessário 

situar duas questões: uma o entendimento de estado e outra, a relação 

estabelecida com ele e por ele no contexto de luta até 2011 e na conjuntura 

atual.  

O estado ® compreendido como ñcondensa«o da correla«o de foras 

existentes na sociedade de classesò Um espaço de conflito entre as classes e 

mesmo fração de classe. Nesse sentido estabelece a relação com o estado 

enquanto luta pela ñdemocratiza«o do Estadoò localizada como ñum momento 

histórico e não a luta por meio da qual se chegará a uma transformação mais 

radical da sociedade.ò 2 

A proposta do estado assumir a Educação do Campo é compreendida 

como dever do estado. O que não se pretende é que o estado seja o educador 

do povo. Nesse sentido a Educação do Campo se define como do Campo por 

pensar a educa«o ñ(pol²tica e pedagogicamente) desde os interesses sociais, 

pol²ticos, culturais de um determinado grupo socialò (CALDART et al., 2012 p. 

17), em cujo processo de construção estejam seus sujeitos. 

O desenvolvimento e as conquistas da Educação do Campo no Estado 

brasileiro são avaliados tanto pelo fortalecimento dos movimentos de luta pela 

terra na articulação de diferentes sujeitos institucionais na luta por uma política 

pública que reconhecesse o campo e suas especificidades, quanto pelo 

contexto político de redefinição de projeto por parte da classe dominante como 

explica o FONEC: 

Não tínhamos como analisar naquele momento, mas hoje, com 
um pouco mais de retrovisão histórica, é possível afirmar que 
ocupamos um óv§cuoô de transi«o de modelos (ajustes no 
modelo macro-econômico brasileiro, capitalista, neoliberal): 
entre a crise do latifúndio e a emergência do agronegócio os 
movimentos sociais de luta pela terra e pela Reforma Agrária 
ganharam ímpeto, conquistamos o Pronera e constituímos a 

                                                             
2 Forum Nacional de Educação do Campo  manifesto à sociedade brasileira   
  reunidas de 15 a 17 de agosto de 2012, em Brasília, (p. 3, 15-16). 
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Educação do Campo. A nova fase na política do capital para a 
agricultura, que iniciou com mais força a partir de 1999, abrindo 
um novo ciclo, gerou uma nova aliança das classes dominantes 
e um novo lugar para o campo no projeto de capitalismo 
brasileiro, fase que está nesse momento em plena vigência e 
força.  
 

Na conjuntura atual de arrefecimento das forças de articulação e das 

tensões com o estado está presente o alinhamento do Estado brasileiro com o 

projeto do agronegócio. No relatório síntese de 2013 do FONEC apresentam 

como den¼ncia ño esvaziamento dos espaos de di§logo e constru«o de 

políticas públicas com a presença dos movimentos e organizações sociais e 

sindicais do campo no ©mbito do Minist®rio da Educa«oò. (FONEC, 2013)  

O esvaziamento desses espaços de diálogo pode ser reconhecido com o 

crescimento e fortalecimento implementado pelo governo federal do 

PRONATEC. Programa este que tem sido assumido pelo governo federal como 

a política de atendimento formativo aos diversos sujeitos 

O FONEC e as lutas que se instauraram com o Movimento da Educação 

do Campo se orientaram pelo entendimento que ñnegocia»es e conquista de 

espaços nas diferentes esferas do estado podem ser um caminho a seguir em 

determinadas conjunturasò. Nesse contexto de redu«o de espao pra 

negociação e conquistas, a Educação do Campo tem desafios ampliados: 

assegurar a materialidade do que construiu, afirmar seus 

princípios/concepções e garantir as conquistas na legislação educacional e 

política pública brasileira. 

Entre estes desafios, destaco a garantia das conquistas na legislação 

educacional brasileira como um dos mais desafiadores nessa conjuntura. Os 

parâmetros curriculares da Educação do Campo, após 13 anos não se 

instituíram nos sistemas municipais de ensino, responsável legalmente por 

atender educação infantil e fundamental nas escolas situadas no campo.  

 Não desconsiderando os demais desafios citados reconheço que no 

processo de luta política e intelectual também, se fez uma ação educativa para 

os sujeitos envolvidos que tornou concebido princípios, concepções, 

metodologias, propostas de organização do processo de ensino aprendizagem 

como a alternância. Assegurar as conquistas da negociação com o estado é 

que se torna mais delicada nesse momento. Assim, universalizar a Educação 
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do Campo por dentro do estado, seus sistemas legais e instrumentais sem 

força política para se estabelecer não é simples nesse contexto. 

A necessidade de mudança do modelo da educação rural para o da 

Educação do Campo justifica-se por reconhecer que a escola rural, como 

concebida no Brasil, baseada no paradigma desenvolvimentista, centrado no 

agronegócio exportador, na exploração indiscriminada dos recursos naturais, 

pondo em risco a segurança alimentar, dentre outros. Esta perspectiva de 

desenvolvimento se opõe ao paradigma da sustentabilidade, do 

reconhecimento da diversidade do planeta e da finitude dos recursos naturais 

opostas às cisões produzidas na modernidade que, na contemporaneidade, 

colocam desafios a sua superação.  Esta compreensão funda os princípios do 

projeto de Educação do Campo quando propõe novas relações entre as 

pessoas e a natureza, entre os seres humanos e os demais seres dos 

ecossistemas. Decorre disso a aposta na sustentabilidade ambiental, agrícola, 

agrária, econômica, social, política e cultural, bem como as diferenças de 

gênero, étnico-racial, intergeracional e a diversidade sexual. 

Esse processo de luta política e intelectual da Educação do Campo é 

reconhecido como um processo pedagógico, ampara este entendimento numa 

concepção ampla de educação que não reduz somente àquela que ocorre 

dentro da escola, mas em todos os espaos de trocas de saberes.  ñ[...] porque 

a educação aprende com o homem a continuar o trabalho da vida.ò 

(BRANDÃO, 1989, p.13).  

Essa concepção é assumida tendo por base a experiência dos 

assentamentos que reivindicam a escola como necessária aos seus filhos e, a 

perspectiva da escola como pensou Antônio Gramsci (1891-1937): que 

permitirá aos filhos dos trabalhadores o acesso a cultura. Para ele, só uma 

escola autenticamente formativa pode proporcionar o acesso a essa cultura.  

Recorremos mais uma vez a Gramsci (1981), para lembrar que tão 

importante quanto à alfabetização são as noções de direitos e deveres que 

constituem a cidadania, permitindo aos indivíduos das classes subalternas, 

situarem-se na sociedade e diante do estado. É nesse sentido que a escola é 

fundamental na construção da cidadania. A cidadania representa um ponto de 

partida importante para um processo mais elevado das lutas sociais, que para 
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o autor, da ação do partido como intelectual orgânico, coletivo e da reforma 

intelectual e moral.  

Segundo Gramsci (1981), quando a concepção de mundo não é crítica e 

coerente, mas ocasional e desagregada, pertencemos a uma multiplicidade de 

homens-massa. Porém, podemos deixar de ser homens-massa quando saímos 

da filosofia espontânea (senso comum) e passamos a desenvolver um 

pensamento cr²tico. Para o autor, ñO início da consciência crítica é a 

consciência daquilo que somos realmente, isto é, um conhecer a ti mesmo 

como produto do processo histórico.ò (GRAMSCI, 1981, p. 12). No entanto, 

para ele, esse movimento só é possível, através da formação de uma camada 

de intelectuais responsáveis pela união entre teoria e prática. 

A sua contribuição teórica foi de suma importância para os estudos 

sobre educação, sobretudo aqueles escritos do ponto de vista crítico e 

transformador. Enquanto os Marxistas clássicos afirmavam que a escola estava 

fadada a reproduzir as desigualdades sociais produzidas pelo sistema 

capitalista, Gramsci acreditava que ela poderia ser transformadora, à medida 

em que se ofereçam às classes subalternas os meios necessários para que, 

após uma longa trajetória de conscientização e luta esta, se organizassem e se 

tornassem capazes de assumir o comando da sociedade. 

Estas referências Gramiscianas orientam a Educação do Campo ao 

entender e estruturar sua proposta político pedagógica na construção de uma 

outra visão de mundo e por manter a escola como espaço possível de atuação 

na formação do sujeito novo.   

Um dos desafios estabelecidos na Educação do Campo é instituir essa 

proposta e sua concepção na escola do sistema de ensino sob o controle do 

estado e município. A vivência significativa que tem materializado os projetos 

didáticos pedagógicos da Educação do Campo são em escolas ofertados pelo 

estado e municípios, mas sob o controle educativo dos movimentos sociais e, 

em suas áreas de atuação como assentamentos e acampamentos. Ainda em 

experiências da sociedade civil como as escolas famílias agrícolas, e 

organizações não governamentais que produzem material didático-pedagógico 

e metodologias de formação para ambientes escolares e não escolares. 

Neste embate de perspectivas em torno da Educação do Campo, o 

estado assume um papel conciliador e á busca de consensos, procurando 
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alinhar demandas internas, ao elaborar uma política educacional para o campo.  

Fernandes (2008) insere o debate pela compreensão de território para 

entender de onde partem as propostas de política educacionais para o campo. 

Para o autor, a tensão entre os projetos deve-se à ambição de conciliar dois 

territórios que são irreconciliáveis: o do agronegócio e o da agricultura 

camponesa/familiar, cada um com distintas inserções na divisão internacional 

do trabalho e distintas formas de sociabilidade.  

No território camponês há a prevalência de relações sociais solidárias e 

produção voltada para a soberania alimentar e o mercado interno, no território 

do agronegócio a prevalência das relações de trabalho assalariado cuja 

produção é voltada para a indústria e para a exportação. (FERNANDES, 2008) 

Decorrem desses dois territórios perspectivas de educação distintas. Para os 

trabalhadores do campo, a educação formal é uma possibilidade de acesso ao 

saber elaborado através da escolarização e pode levá-los a uma maior 

emancipação. Trata-se de uma demanda do território camponês, a de que a 

política educacional para o campo reflita esta necessidade. No território do 

agronegócio o sistema de produção assume o processo de formação escolar 

como parte da produção da força de trabalho e, nesse sentido, o 

desenvolvimento da autonomia não assume centralidade. 

Por fim fecho este capítulo, reafirmando aquilo que a segunda 

conferência por Educação do Campo 2004 que atribuiu este tipo de educação 

como [...] um contraponto tanto ñao sil°ncio do Estado como tamb®m ¨s 

propostas da chamada educação rural ou educação para o meio rural no Brasil. 

É um projeto que se enraíza na trajetória da Educação Popular (Paulo Freire) e 

nas lutas sociais da classe trabalhadora do campo.ò (FONEC, 2004, p.1). 

É no contexto desses desafios de ordem política estrutural e conjuntural, 

para a implementação da Educação do Campo que o objeto de estudo dessa 

pesquisa se constitui. A Educação do Campo assumida no projeto de 

desenvolvimento do Território de Identidade de Irecê concebido neste estudo 

pelas tensões e lacunas que a envolve como proposição a este contexto 

sociopolítico hegemônico e a contra-hegemônia que ela representa.  

 

3 TERRITORIALIZAÇÃO NA BAHIA E O TERRITÓRIO DE IDENTIDADE DE 

IRECÊ: PERSPECTIVAS E AÇÕES 
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Este capítulo delimita o espaço da discussão desse estudo. Apresenta, 

ainda que sucintamente, o processo de territorialização na Bahia para alcançar 

a institucionalidade do Território de Identidade de Irecê e o processo de 

assunção pela perspectiva da Educação do Campo no seu projeto de 

desenvolvimento.  

3.1 O PROCESSO DE TERRITORIALIZAÇÃO NA BAHIA 

A proposta de desenvolvimento territorial na Bahia no âmbito da 

abordagem territorial se configura com uma dinâmica muito particular. O marco 

da sua implantação remete ao ano de 2003, momento em que a Secretaria de 

Desenvolvimento Territorial (SDT) do Ministério do Desenvolvimento Agrário 

(MDA) deu início a uma política nacional de fortalecimento territorial nomeado 

como Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentável de Territórios 

Rurais. Foi realizada uma pesquisa no estado, nos anos de 2002 e 2003, pela 

Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI), 

demandada para apoiar a formulação do Plano Nacional de Desenvolvimento 

Rural Sustentável (PNDRS), através do Projeto de Cooperação Técnica entre o 

Instituto Interamericano para a Agricultura (IICA) e o MDA. O objetivo da 

pesquisa foi o de identificar e classificar projetos territoriais no estado. Com 

base nisso, foi definida uma proposta de territorialização do estado, usando 

essas definições como instrumento e base para as políticas públicas de 

desenvolvimento rural. (SUPERINTENDÊNCIA DE ESTUDOS ECONÔMICOS 

E SOCIAIS DA BAHIA, 2004) 

A partir dessa proposta inicial, entre julho de 2003 e abril de 2004, a 

SDT realizou na Bahia tr°s eventos denominados ñOficina Estadual de 

Construção da Estratégia para o Desenvolvimento Territorialò, com o objetivo 

de sensibilizar e mobilizar os atores sociais. Nesse período, atores da 

sociedade civil e do poder público foram motivados a opinar e apresentar 

propostas de ajustes para a territorialização, incorporando a ideia de que os 

territórios não deveriam ser escolhidos ou identificados pela SDT. (OLIVEIRA 

FILHO, 2007)  

 

A primeira oficina iniciou num processo de mobilização para discutir uma 

proposta de divisão territorial para a Bahia, contando com a participação de 
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diversas organizações relacionadas com o desenvolvimento rural do estado. 

Estavam presentes nessas oficinas representantes da própria SDT, do Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), do Banco do Nordeste e 

de secretarias estaduais, além de organizações da sociedade civil, como 

Associação Brasileira de Organizações Não Governamentais (ABONG); o 

Serviço de Assessoria e Organização Populares Rurais (SASOP); a Central de 

Associações do Litoral Norte (CEALNOR); a Comissão Pastoral da Terra 

(CPT); o Instituto Regional de Pequena Agropecuária Apropriada (IRPAA); o 

Movimento de Trabalhadores Assentados, Acampados e Quilombolas (CETA); 

o Movimento de Organização Comunitária (MOC); o Movimento dos 

Trabalhadores Rurais SemTerra (MST); a Companhia de Desenvolvimento dos 

Vales do são Francisco e do Parnaíba (CODEVASF); a Federação dos 

Trabalhadores na agricultura no Estado da Bahia (FETAG); e a Federação dos 

Trabalhadores na Agricultura Familiar (FETRAF). 

A primeira oficina dedicou-se a abordar os conceitos sobre 

desenvolvimento territorial sustentável e decorreu dos debates a formação de 

grupos de trabalho com representantes da sociedade civil e do governo 

estadual. Esses grupos de trabalho ficaram responsáveis por atividades como 

a defini«o de crit®rios para o ñmapeamentoò dos territ·rios baianos e a 

mobilização dos atores territoriais. Foram realizados encontros em diversos 

municípios, cujo resultado foi a definição de uma proposta inicial de divisão 

territorial com 24 territórios rurais. 

A segunda oficina ocorreu em novembro de 2003, cujo eixo de 

discussão girou em torno da proposta de territorialização produzida pelos 

grupos de trabalho na primeira oficina e contou com as organizações da 

sociedade civil, que ñ[...] levaram e apresentaram a territorializa«o inicial as 

suas respectivas bases locais com o intuito de avaliar, propor ajustes e, 

posteriormente, legitimar o mapeamento dos territórios.ò (OLIVEIRA FILHO, 

2007, p. 12). 

Em abril de 2004, com base nas discussões realizadas anteriormente na 

terceira oficina foram identificados 22 territórios rurais. Segundo Oliveira Filho 

(2007), esse processo contou com a presença de dois representantes de cada 

território. Ainda nesse período, foram identificados inicialmente na Bahia cinco 

territórios pela SDT: Sisal, Irecê, Sul, Velho Chico e Chapada Diamantina, 
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considerados espaços, no rural baiano, que refletiam forte identidade, embora 

essa definição tenha sofrido críticas, questionamentos por algumas 

organizações, particularmente dos territórios não incluídos. Mesmo assim, esse 

processo de mapeamento dos territórios, lançou a semente no sentido da 

construção de uma articulação estadual: Coordenação Estadual dos Territórios 

(CET), com o objetivo de conduzir e mediar toda discussão em torno do 

desenvolvimento territorial rural no estado e, entre outras atividades, apontar 

prioridades de atuação, ajudar na definição e homologação da divisão 

territorial, acompanhar localmente a formação e implantação dos territórios e 

articular instituições, recursos e políticas públicas para implementar e 

desenvolver os territórios. 

Nesse processo, no ano de 2004, foi criado o Índice Rural Territorial 

(IRT), para a definição de critérios de inclusão dos territórios, com a elaboração 

de um ranking dos territórios. Na tentativa de medir o desenvolvimento dos 

territórios rurais, o IRT é um indicador que sintetiza uma série de variáveis 

socioeconômicas relacionadas ao território rural, tais como desenvolvimento 

social dos municípios, agricultura familiar, assentamentos, acampamentos, 

grau de concentração da propriedade da terra, organização social e reparos 

sociais (informações sobre ameaça a agricultura familiar, trabalho escravo e 

dificuldades de comercialização e beneficiamento). 

Nesse mesmo ano, a SDT passou a apoiar sete territórios no Estado da 

Bahia, com a ampliação do diálogo sobre o reconhecimento dos territórios de 

identidade. No ano seguinte, em 2005, a SDT ampliou o seu apoio totalizando 

dez territórios no estado: foram adicionados aos primeiros cinco, Bacia do 

Jacuípe, Bacia do Rio Corrente, Sertão do São Francisco, Semiárido Nordeste 

II, Piemonte do Paraguaçu e Itaparica. Esses anos foram marcados pela 

ampliação do debate da territorialização e pelo fortalecimento da articulação 

estadual. O processo de territorialização na Bahia é considerado de 

características muito peculiares, marcado pela participação da sociedade civil 

na identificação dos territórios. Um resultado disso é a própria criação da 

Coordenação Estadual de Territórios (CET), composta por membros da 

sociedade civil organizada e por representantes de órgãos públicos. Vale notar 

que esse processo de territorialização, coordenado pelo governo federal, 

acontece sem o apoio do governo estadual baiano, fato que torna mais 
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relevante a mobilização da sociedade civil. Na realidade, a oposição no âmbito 

estadual acabou estimulando um grande apoio da SDT para a Bahia e um 

trabalho no sentido de maior articulação das organizações da sociedade civil, 

buscando superar as barreiras colocadas pelas forças governistas mais 

tradicionais presentes ainda no início do processo. 

Somente em 2006 pode se contar com um primeiro consenso em 

relação a identificação dos 24 territórios e, entre os anos 2006 e 2007, ainda 

ocorreu uma discussão sobre o mapa da territorialização, com a definição final 

de 25 territórios rurais identificados e mapeados. Assim, a partir de janeiro de 

2007 são reconhecidos 26 territórios de identidade como unidades de 

planejamento do estado, incluindo a Região Metropolitana de Salvador (RMS) 

em que esses ñterrit·rios de identidadeò traduzem uma nova express«o para o 

desenvolvimento territorial no Estado da Bahia, como representado abaixo 

Figura 1 ï Mapa dos Territórios de Identidade da Bahia 

 

3.2 O TERRITÓRIO DE IDENTIDADE DE IRECÊ 

http://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=0CAcQjRxqFQoTCJ3ZsbS9qccCFcyQkAodKhoNKQ&url=http://www.seplan.ba.gov.br/territorios-de-identidade/mapa&ei=iljOVZ3sMsyhwgSqtLTIAg&bvm=bv.99804247,d.Y2I&psig=AFQjCNGbzDMuqffylIl-BXQlTnsXJ2ju8A&ust=1439672831795172
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O Território de Identidade de Irecê (TII) é constituído por 20 municípios 

que abrange uma superfície territorial de 27.490,8 Km², correspondendo a 

4,6% da superfície estadual. Localiza-se no Centro Oeste da Bahia, na zona 

fisiográfica da Chapada Diamantina Setentrional, composta pelos municípios 

de: América Dourada, Barra do Mendes, Barro Alto, Cafarnaum, Canarana, 

Central, Gentio do Ouro, Ibipeba, Ibititá, Ipupiara, Irecê, Itaguaçu da Bahia, 

João Dourado, Jussara, Lapão, Mulungu do Morro, Presidente Dutra, São 

Gabriel, Uibaí e Xique-Xique.  

Figura 2 ï Mapa do Território de Irecê 

 

Fonte: Sei (2010). 

 

Na última década, o mundo rural, mais especificamente no Nordeste do 

Brasil, tornou-se novamente um campo onde avultam processos de sua 

produção e significação. É exemplar dessa produção o processo de 

territorialização e a configuração dos Territórios de Identidade na Bahia que 

pode ser traduzido como um desmanche e reestrutura«o de ñnexos sociaisò e 

de construção de novos territórios de vivências, particularmente políticas. 
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Nesse processo, o estado como produtor de aparatos normativos 

mobiliza os que labutam e constroem verdadeiramente os espaços de vida que 

acabam se apropriando desses aparatos, transformando-os e integrando-os 

nas suas rotinas, tornando se assim os sujeitos mais importantes nesses 

processos. 

O lugar marginal que historicamente foi colocado o meio rural brasileiro 

aparece agora como um lugar de intervenção estatal com novos aparatos 

capazes de incluir, ainda que precariamente, as reivindicações dos movimentos 

sociais rurais. O Programa Nacional de Fortalecimento de Agricultura Familiar 

(PRONAF) inserido no Plano Plurianual da União (2004-2008) é exemplar 

desse atendimento precário. É no desdobramento dessa política pública que o 

Ministério do Desenvolvimento Agrário através da Secretaria de 

Desenvolvimento Territorial constrói o Programa de Território de Identidade o 

Plano Territorial de Desenvolvimento Rural Sustentável (PTDRS) concebido 

como um instrumento de proposição elaborado pelos atores sociais que 

participam do Colegiado Territorial. 

Os colegiados têm como funções articular e apoiar os arranjos 

institucionais no âmbito do território, bem como promover a elaboração, 

acompanhamento e avaliação na execução das ações de desenvolvimento 

eleitas pela sociedade organizada e poderes públicos no Plano de 

Desenvolvimento Rural Sustentável.  

 
Os colegiados territoriais (CODETERs) e os Planos Territoriais 
de Desenvolvimento Rural Sustentável ï PTDRSs podem ser 
considerados a essência da implementação da política da SDT, 
pois são os instrumentos institucionais da política de 
desenvolvimento territorial. Os colegiados são identificados 
como os gestores do processo de desenvolvimento territorial, 
mais especificamente do PTDRS. São compostos por 
representantes do Estado e da sociedade civil. O PTDRS é o 
plano orientador de uma proposta de desenvolvimento. 
(SCHIAVINATTO, 2013, p. 132) 
 

A abordagem territorial do desenvolvimento do MDA/SDT ï exercitada 

através do PRONAT na qual, privilegiou o Colegiado como ator político e 

enfatizou a necessidade de participação e de gestão social no Território. 

Atendendo as orientações metodológicas da SDT o Território de Identidade de 
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Irecê construiu no período de 2004 a 2008 o se Plano Territorial de 

Desenvolvimento Rural Sustentável.  

Participam representantes das organizações da sociedade civil e do 

poder público. A composição do Colegiado do TII é a seguinte: 

Quadro 1 - Colegiado territorial 

Sociedade Civil (88 membros)  Poder Público (88 membros)  

20 Sindicatos de Trabalhadores/as Rurais  20 Prefeituras Municipais  

ASA  ADAB  

CAA  BB  

COOPERJ  BNB  

COPIRECÊ  CEF  

COAFTI  CODEVASF  

FETAG  CAR  

GARRA  CONAB  

Cáritas Diocesana  EBDA  

Polo Sindical  SEBRAE  

UNAC ï Canarana  INGA  

MPC ï Xique-Xique  UNEB  

COPAF  UFBA  

Quilombola  EMBASA  

Sintagri  SETRE  

Assoc. Mulheres de Mulungu  Bahia Pesca  

Agrocopi ï Barro Alto  IMA  

Credirural ï Irecê  DIREC  

Pastoral da Criança  CETEPI  

MST  DIRES  

Marias em Movimento ï Uibaí  EBAL  

Agência ï Xique-Xique  CHESF  

CETA  CERB  

Cooperativa dos Pescadores  Associação de Vereadores  
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COAPTI-Cooperativa do Mel  IFET  

Fonte: PTDRS TII (2009). 

O Colegiado Territorial é a instância máxima de deliberação, no qual tem 

função da operacionalização dos trabalhos de gestão e proposição. Expressa 

as forças sociais presentes no território. Está subdividido em: 

 
Comitê Gestor  

 
O Comitê Gestor Territorial (CGT) foi definido pelo Colegiado 
ainda em 2003. Tem a função de representar a 
institucionalidade territorial, coordenar as ações do conselho e 
articular atores para a construção e implementação do PTDRS 
e projetos específicos e, de maneira geral, para a efetivação 
das decisões do Plenário. O CGT é composto por 14 membros, 
sendo 07 do poder público e 07 da sociedade civil. A 
coordenação do Comitê fica a cargo da ONG Centro de 
Assessoria do Assuruá, através do coordenador executivo.  
 
Núcleo Técnico  
 
O Núcleo Técnico é um colaborador territorial que tem a função 
de fornecer suporte e assessoria técnica ao Comitê Gestor do 
Território e à Assembléia. O núcleo é composto por 
articuladores territoriais contratados pelas organizações 
proponentes de projetos de apoio ao Desenvolvimento 
Territorial, como é o caso do CAA, FETAG e MOC. Em 2009, a 
equipe de articulação também foi reforçada com a contratação, 
por meio da SECULT, da articuladora de Cultura e pela técnica 
da ONG CF8.  
 
Grupos de Trabalho  
 
Os Grupos de Trabalhos Temáticos são instâncias propositivas 
e de controle social, também de caráter operacional, que 
auxiliam no bom andamento dos eixos estratégicos. (BRASIL, 
2010, p. 18) 

 

Lasa e Delgado (2013) destacam que grande parte da legitimidade e do 

entusiasmo sociais provocados pelo surgimento desses fóruns foi por 

preencher uma grande lacuna de espaços públicos de participação adequados 

à discussão e proposição de políticas públicas por parte dos grupos sociais não 

patronais e suas representações e, por extrapolar os limites da escala 

municipal.  

A significativa participação dos atores sociais na política de Território em 

Irecê com mobilização e organização dos atores sociais é reconhecida 



58 

 

segundo Lasa e Delgado (2013, p. 102) por representar a conquista de espaço 

e reconhecimento políticos por parte das ONGs e movimentos sociais que 

nesse envolvimento. ñConverteram em interlocutores dos governos federal, 

estadual e municipal.ò 

Um dos aspectos mais significativos na discussão sobre Território de 

Identidade se situa na relação estado e sociedade. No caso da análise de uma 

experiência como a do TII destaca-se para esse estudo a perspectiva relacional 

na qual ñ[...] interessa os v²nculos e as interações entre os agentes, e não 

apenas as suas caracter²sticas e qualidades.ò (ROCHA, 2010, p. 85). Portanto, 

estado e sociedade não serão tratados como polos distintos embora reconheça 

as tensões e lacunas que se estabelecem na relação entre os participantes de 

uma proposta de política pública sob a égide do estado, mas com espaços para 

a articulação e proposição dos sujeitos participantes e suas realidades sociais. 

 
[...] na vis«o de Gramsci, ósociedade civilô ® uma arena 
privilegiada da luta de classe, uma esfera do ser social onde se 
dá uma intensa luta pela hegemonia; e, precisamente por isso, 
ela n«o ® o óoutroô do Estado, mas - juntamente com a 
ósociedade pol²ticaô ou o óEstado-coer«oô - um dos seus 
inelimináveis momentos constitutivos. Para Gramsci, como 
Semeraro nos mostra muito bem, nem tudo o que faz parte da 
sociedade civil ® óbomô (ela pode, por exemplo, ser 
hegemonizada pela direita) e nem tudo o que provém do 
Estado é "mau" (ele pode expressar demandas universalistas 
que se originam nas lutas das classes subalternas). Somente 
uma concreta análise histórica da correlação de forças 
presente em cada momento pode definir, do ângulo das 
classes subalternas, a função e as potencialidades positivas ou 
negativas tanto da sociedade civil como do 
Estado. (COUTINHO apud  SEMERARO, 1999, p. ) 
 

Discuto a seguir, a correlação de forças presentes nesse processo de 

elaboração do PTDRS e a configuração das lutas do território em que 

diferentes instituições da sociedade civil e pública buscaram assegurar no 

espaço da política de território. Neste estudo é analisada a educação nas 

discussões e proposição de desenvolvimento do TII, considerando as tensões 

e conflitos para definir o papel da educação no projeto de desenvolvimento 

territorial que culmina com a assunção da Educação do Campo. 

 

mailto:semeraro@urbi.com.br


59 

 

3.3 A EDUCAÇÃO DO CAMPO NO PLANO TERRITORIAL RURAL SUSTENTAVEL 

NO TERRITÓRIO DE IDENTIDADE DE IRECÊ 

Situo o território como espaço no qual as características que o descreve 

não são apenas objetivas e físicas, mas principalmente mediadas pelas lentes 

da subjetividade ancorada na relação entre ser um espaço rural com referência 

social ligada as questões agrícolas no semiárido e, sobrante no sistema 

capitalista desigual e combinado do Brasil como traz Fernandes (1975). Estas 

questões presentes na discussão territorial para um desenvolvimento 

sustentável e com enfoque no meio rural, como constituído na política pública, 

implica em discutir a dimensão rural urbano. Essa discussão favorecer 

compreender as escolhas, quanto aos dilemas colocados no contexto, para 

construir o Plano Territorial Rural Sustentável do TII. 

A população do território, segundo os últimos censos demográficos, 

passou de 381.535 em 2000 para 402.828 habitantes em 2010, registrando 

aumento de 5,5% no período. A densidade demográfica média é de 15,12 

hab./km2. O TII é formado por 20municípios, em grande parte, corresponde a 

municípios pequenos, com até 20 mil habitantes, como predominante na 

ordenação geográfica brasileira onde 72,6% com população não superior a 20 

mil habitantes. Desses apenas Canarana, Irecê, João Dourado, Lapão e Xique-

Xique apresentam população com mais de vinte mil habitantes sendo Irecê o 

que possui maior quantidade populacional.  

A distribuição da população por grupos de idade é eminentemente 

jovem: 56% dos moradores têm até 24 anos de idade. O segmento situado na 

faixa de 4 a 17 anos ï fase da pré-escola e do ensino fundamental e médio ï 

corresponde a um terço da população (33,3%). O segmento com 60 anos e 

mais já ultrapassa a casa dos 8% conforme dados IBGE. 

De acordo com os critérios utilizados pelo censo demográfico, a 

população do território é predominantemente urbana, 247.300 pessoas 

(61,39% do total), com um grau de urbanização um pouco menor do que o do 

Estado da Bahia (72,07%). A população rural alcança 155.528 habitantes 

(38,61% do total) e apenas oito dos 20 municípios apresentam população rural 

superior à urbana.  
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A relação entre pequenos municípios e caracterização populacional 

residente em áreas urbanas e rurais é importante na apresentação do território 

mesmo sabendo-se que muitas aglomerações consideradas urbanas são 

tipicamente rurais nas quais as atividades agropecuárias são a base de 

sobrevivência da sua população. 

 

 

 

Quadro 2 - população residente por situação de domicílio e grau de urbanização nos 

municípios do Território Irecê, 2000 

Bahia / Território / 

Município 

População Residente Grau de 

Urbanização 

(%) Total Urbana Rural 

BAHIA 13.070.250 8.772.348 4.297.902 67,1 

Território Irecê 393.347 223.238 170.109 58,6 

Representação no 

Estado (%) 
2,85 2,49 3,60 - 

América Dourada 15.959 10.148 5.811 63 

Barra do Mendes 13.610 5.579 8.031 41 

Barro Alto 12.098 5.176 6.922 42 

Cafarnaum 16.059 9.209 6.850 57 

Canarana 21.665 9.755 11.910 45 

Central 16.792 7.637 9.155 45 

Gentio do Ouro 10.173 4.902 5.271 48 

Ibipeba 15.362 9.282 6.080 60 

Ibititá 17.905 8.060 9.845 45 

Ipupiara 8.859 5377 3.482 69 

Irecê 57.436 53.143 4.293 92 

Itaguaçu da Bahia 11.309 1.987 9.322 17 

João Dourado 18.967 11.441 7.526 60 

Jussara 15.339 9.865 5.474 64  

Lapão 24.727 9.222 15.505 37 



61 

 

Mulungu do Morro 15.119 6.159 8.960 40 

Presidente Dutra 13.730 7.659 6.071 55 

São Gabriel 18.412 9.811 8.601 53 

Uibaí 13.614 7.880 5.734 57 

Xique-Xique 44.718 31.565 13.153 70 

 

Fonte: IBGE. Censo Demográfico de 2000, Resultados do Universo. 
População Urbana / População Total x 100. 

 

A urbanização na Bahia apresentava até os anos 1980 com pouco 

menos da metade (49,29%) de habitantes em cidades nas sedes municipais e 

distritais. ñO restante da popula«o (50,71%) residia em fazendas, roas, 

aglomerados ao longo de estradas, povoados e aldeamentos de diferentes 

tipos e portes, que integram as áreas rurais, segundo os crit®rios censit§rios.ò 

(SEI, 2000, p. 32). Subsidiando em estudo sobre as mudanças 

sociodemográficas entre os anos 1980-1996 a região que corresponde ao TII 

era de 37,36% o grau de urbanização. 

 
Vale salientar que o avanço econômico ocorrido na região, 
apesar de ter influenciado a ampliação da população urbana, 
não redefiniu o perfil predominantemente rural das atividades 
produtivas. Ao contrário, o núcleo central da economia regional 
permaneceu localizado no campo, constituído essencialmente 
por atividades agrícolas, só que modernizadas. (SEI, 2000, p. 
32) 

 

O SEI faz ainda a reflexão que os acréscimos demográficos obtidos 

pelas cidades da região advieram, em grande medida, das transformações 

ocorridas na própria zona rural, com expansão das atividades agrícola que 

passam a exigir serviços predominantemente urbanos e as mudanças na 

estrutura fundiária e aos novos padrões de incorporação da mão de obra rural 

(altamente influenciados pelo caráter temporário das principais culturas 

agrícolas. (SEI, 2000, p. 33). 

A caracterização do território como rural enfrenta um debate que passa 

tanto pelas questões de perspectiva desenvolvimentista que associou 

desenvolvimento a urbanização quanto aos critérios do IBGE debatidos por 

vários autores como Veiga (2004), pequenos povoados são considerados pelo 
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IBGE como urbanos, desde que contenham alguma infraestrutura, como 

energia elétrica. 

A SDT/MDA adota o conceito de território e território rural. 
Como território entende que se encontra relacionado ao espaço 
físico, geograficamente definido, com características diferentes 
e grupos sociais distintos que se relacionam conferindo 
identidade. Para território rural é utilizada a definição como 
aquele que tem predominância de elementos rurais, que 
podem ser vilas, povoados ou pequenas cidades. (MIRANDA, 
2010, p. 45). 

 

Jos® Graziano em estudo sobre os ñnovos mundos rurais baianosò 

reconhece que: ñem determinadas regi»es, como o semi§rido nordestino, s«o 

as condições adversas e o próprio atraso socioeconômico que induzem as 

famílias rurais a diversificação das suas atividades, inclusive não agrícolas. 

Assim, elas acabam recorrendo a uma verdadeira ñestrat®gia de 

sobreviv°nciaò, da qual fazem parte as migra»es tempor§rias, bem como a 

polivalência das ocupações que essas lhes impõem. Eis que inúmeras 

atividades não agrícolas surgem no meio rural atrasado, assim como, por 

analogia, incha-se o terciário (OLIVEIRA, 1975) nas sociedades 

subdesenvolvidas, o que não significa, necessariamente, um fenômeno típico 

de sociedade Pós-Industrial.ò (SEI, 1999, p. 8). 

 

Vê-se que é no meio rural da grande região do semiárido da 
Bahia que reside a maioria dos beneficiários (aposentados e 
pensionistas) do regime de previdência social rural e onde 
concentra também boa parte da população ocupada na 
agropecuária do estado. É uma região menos urbanizada com 
alguns centros de importância regional, relativamente as 
litorânea tradicionais, é significativa a economia agrícola de 
base familiar. (SEI, 1999, p. 74ô) 

 

Reconhecendo as reflexões que apresentam Favareto e Abramovay 

(2009), reconhecidos estudiosos da temática do mundo rural, que esta 

definição de urbano como temerária. Não consideram alguns aspectos 

dinâmicos da vivência nesses pequenos municípios como o fato de haver 

agricultores que residem nos pequenos n¼cleos urbanos e ñfazem 

deslocamentos di§rios at® suas unidades de produ«o, ou inversamenteò. A 

delimitação entre rural e urbano, considera urbana qualquer sede de distrito ou 

de um pequeno município. Como então lidar com os traços geográficos típicos 



63 

 

da ruralidade, constituídos tanto por sua densidade demográfica, como por 

certas modalidades de relação com os ecossistemas de que dependem? 

 
Em virtude disso, muitos estudiosos sugeriram outra regra, 
procurando maior fidelidade ao que se poderia, de fato, chamar 
por urbano: não se deveriam considerar urbanos os habitantes 
de municípios com menos de 20 mil habitantes. Somente essa 
mudança de critério já faria com que se considerasse rural a 
população de 4.024 municípios brasileiros que tinham menos 
de 20 mil habitantes em 2000, o que alteraria o grau de 
urbanização para 70%. E que o Brasil essencialmente rural era 
formado por 80% dos municípios, nos quais residem 30% dos 
habitantes. (VEIGA, 2004, p. 10)  
 
Essa tipologia sugeria ainda que só havia cidades 
propriamente ditas nos 455 municípios do Brasil urbano. As 
sedes dos 4.485 municípios do Brasil rural seriam, na verdade, 
vilarejos, e as sedes dos 567 municípios intermédios seriam 
vilas, das quais apenas uma parte se transformará em novas 
cidades. (FAVARETO; ABRAMOVAY 2009, p. 12) 

Apesar das inúmeras vertentes que analisam o assunto (KAYSER, 1990; 

LEFBVRE, 2002), todos reconhecem que o mundo rural vive um momento de 

mudança e que as relações entre o urbano e o rural vem se alterando. No 

entanto, ainda continua com muita força o debate sobre a dicotomia urbano-

rural, especialmente no contexto atual da modernidade. 

Nazareth Wanderley (2004, p. 82) ainda apresenta que a permanência 

nesse espaço rural envolve,  

[...] escolha complexa relações que se estabelecem entre a 

sociedade mais ampla e a vida local e que traduzem as 
expectativas geradas e as possibilidades efetivas de emprego, 
de educação para os filhos, de acesso aos bens e serviços 
básicos, etc 

 

A população desse território até a década de 1940 era reduzida voltada, 

quase exclusivamente, para atividades produtivas de subsistência. 

 
Era uma região demograficamente rarefeita, cuja pobreza de 
recursos hídricos disponíveis contribuiu para seu povoamento 
tardio, já que os movimentos de ocupação mais antigos que 
ocorreram no interior do estado da Bahia, assim como em 
outras partes do território brasileiro, localizavam-se sempre nas 
margens dos grandes rios, que serviram de vias de acesso aos 
desbravadores. Nesses pontos de pouso, aos poucos, foram 
surgindo os primeiros núcleos de fixação e foram sendo 
edificados os arraiais, que deram origem às primeiras vilas. 
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Ainda no início da década de 50, a população da região 
correspondia a 2% da população estadual. (SEI, 2000, p. 21) 
 

A agricultura era desenvolvida ñ[...] em pequenas §reas com sistemas 

produtivos diversificados que preservavam formas tradicionais de produção e 

rela»es de trabalho familiares e comunit§rias.ò (LASA; DELGADO, 2013, p. 

78) Foi um período em que o estado interviu no processo de desenvolvimento 

econômico a partir de ações orquestradas por instituições governamentais: 

Secretaria de Agricultura do Estado da Bahia, a Superintendência do Vale do 

São Francisco (SUVALE) que depois se transforma em Companhia de 

Desenvolvimento do Vale do São Francisco (CODEVASF) ï, a 

Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) e os Bancos da 

Bahia, do Brasil e do Nordeste. Esses órgãos instituíram um plano de 

assistência técnica e financeira para a produção agrícola da região. 

É decorrente dessa intervenção estatal com projeto hegemônico de 

caráter desenvolvimentista que, nas décadas de 1970 / 1980, a Região de 

Irecê passa a ter destaque no cenário nacional, sendo conhecida como a 

capital do feij«o. O ñboomò do feijão coincide como que se convencionou 

chamar de ñmilagre econ¹micoò, implementado pelos governos militares e pode 

ser considerado uma cabal demonstração empírica da chamada modernização 

da agricultura brasileira. 

Foi nesse período que os governos federal e estadual implantaram 

projetos que resultaram no aumento da mecanização e introdução de novas 

técnicas, com tratores para serem alugados e créditos para aquisição de 

equipamentos.  

Os mecanismos financeiros (crédito, preços mínimos, seguros agrícolas) 

e de assistência técnica constituíram-se nos principais instrumentos da política 

governamental para estimular e acelerar o desenvolvimento agrícola da região. 

Foram quase exclusivamente direcionados aos grandes e médios proprietários, 

em função do seu peso político e das exigências bancárias de garantia e de 

documentação dos imóveis rurais. 

O crédito agrícola foi o principal instrumento dessa política, mas de 

acesso dos grandes e médios proprietários devido às exigências de garantia 

bancaria e documentação do imóvel. Um modelo que intensificou a 
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desigualdade social e transformou a região de Irecê em palco de muitos 

problemas ambientais. 

O processo atual em que o território se encontra é de crise produtiva do 

que ainda estrutura a produção que é o triconsórcio do feijão, milho e mamona 

e algumas estratégias diferenciadas: irrigação de verduras com intenso 

processo de capitalização da produção e de agricultores familiares com 

experiências produtivas de base agroecológica. 

A agricultura do território ainda é, basicamente, uma agricultura de 

sequeiro, com o plantio de feijão, milho e mamona. Dentre os principais 

problemas enfrentados pelos agricultores, segundo o diagnóstico do PTDRS 

(2010, p. 48), ñ[...] a perda das safras por causa das secas ® o maior. E, 

quando a safra é considerada satisfatória, os preços, principalmente do feijão, 

sofrem quedas significativas em virtude da superprodu«oò.  

As mudanças ocorridas nas macropolíticas econômicas e em particular 

nas de incentivo à agricultura nos anos 1990, o desmonte dos órgãos de 

assistência técnica, os impactos ambientais e as crises decorrentes de 

estiagens tiveram fortes consequências no modelo de desenvolvimento 

fundado nas monoculturas do feijão e do milho e que perduram até os dias 

atuais: endividamento em massa dos agricultores, compactação dos solos, 

aumento de áreas desertificadas e perdas de safra das culturas tradicionais. 

Para entender melhor o espaço demarcado e transformado pela presença 

histórica e formativa da agricultura familiar é imprescindível situar, portanto, 

que este território nos períodos de1950 a 1980 foi envolvido não pela proposta 

desenvolvimentista capitaneada pelo estado, mas também pela Igreja Católica 

com a FUNDIFRAN de desenvolvimento integrado e de dentro pra fora, ainda, 

como definiram os pesquisadores da época: o estado com uma política de 

integra«o nacional e a FUNDIFRAN com ñplanos de desenvolvimento micro-

regionais [...] ainda mais quando pretende a participação das bases locais, será 

original e por isso mesmo deverá enfrentar v§rios obst§culos.ò (CEAS, 1973, p. 

29).  

No ano de 1973 o Caderno CEAS publicou um artigo sobre esse 

territ·rio. Com o t²tulo ñO m®dio S«o Francisco: confins do sert«o baianoò. £ 

uma an§lise sobre uma regi«o que definem como: ñum quase v§cuo econ¹mico 

e populacional preenchido pelo arcaísmo e a miséria e localizado 
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estrategicamente.ò (CEAS, 1973, p.1). A localiza«o ñuma regi«o entre Bras²lia 

e o litoralò. O artigo ® resultado de uma pesquisa que a Funda«o para o 

Desenvolvimento do São Francisco (FUNDIFRAN) encomendou como objetivo 

de construir ñum conhecimento mais sistemático da área e dos recursos 

humanos que se poderia mobilizar para o desenvolvimentoò.  Tinham como 

princ²pio ñest²mulo a participa«o popular e local, que se dever§ encontrar uma 

resposta ao desafio do M®dio S«o Francisco.ò (CEAS, 1973, p. 31). 

É nesse período que irão surgir os primeiros sindicatos da região 

debatendo os problemas advindos da monocultura no período da ditadura 

militar, e que eram manipulados pelo Ministério do Trabalho. Assim, nesta 

época as lutas são por políticas públicas voltadas para o social, pois a região 

era totalmente desassistida pelo estado. A FUNDIFRAN desenvolvia um 

trabalho de mobilização e capacitação das lideranças na região, bem como 

acompanhava o planejamento e a gestão das instituições, principalmente na 

assessoria jurídica. 

É com este trabalho que nasce a Associação de Palmeiras de 
Central, a primeira da região e até hoje ainda tem trabalhos 
importantes de organização da comunidade. Segundo o 
Primeiro Coordenador do Pólo, José Fernandes, um dos 
resultados do trabalho da FUNDIFRAN foi a mobilização dos 
sindicatos da época para criação do Pólo Sindical da região, 
que acontecia de forma itinerante, ou seja, as reuniões 
aconteciam em cada Sindicato da região, isto de dois em dois 
meses, na qual estas eram assessoradas pela FUNDIFRAN e 
pela FETAG. E só depois de certo tempo foi eleita uma 
coordenação. No entanto não houve uma legalização desta 
ação, só ocorrendo em 1994.  

 

A sindicalização dos trabalhadores rurais (pequenos produtores, 

pequenos proprietários, posseiros e assalariados), surgiu no bojo de um amplo 

processo de mobilização pela regulamentação dos contratos de arrendamento 

e parceria, por direitos trabalhistas e por reforma agrária, "bandeira" essa, que 

atravessou as últimas três décadas e tornou-se o baluarte e a principal frente 

de combate dos camponeses do Brasil.  

Segundo os arquivos do Polo Sindical os primeiros sindicatos de 

trabalhadores rurais da região são os da cidade de Irecê, fundado em 1971, o 

Sindicato de Canarana ï 1971, Uibaí - 1971, Xiquexique -1971, Presidente 

Dutra 1971, Barra do Mendes 1974, Jussara - 1976, Ibipeba - 1977, Gentio do 
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Ouro-1979. Todos esses sindicatos nascem da necessidade de lutar contra os 

grileiros de terra, os grandes latifundiários conhecidos como os coronéis da 

região, que desapropriavam os pequenos sem direito a nada. É dessa 

demanda por defesa dos trabalhadores que nascem estes sindicatos. Todos 

eram assessorados pela FUNDIFRAN, que posteriormente vai fundar outros 

sindicatos e lutar contra os sindicatos pelegos. 

Dessa forma, com a assessoria da FUNDIFRAN, surge à representação 

dos sindicatos da região, o Polo Sindical de Irecê. Que não foi legitimado 

perante a lei por um bom tempo, mas que mobilizou o surgimento de novos 

sindicatos e alavanca o surgimento das associações comunitárias em todo o 

território.  

Consequentemente, surge um movimento mais forte e combativo que 

passa a pensar um modelo de agricultura alternativa, que valorize o sujeito, e 

repensam os meios de produção, além de pesar em questões como a 

preservação ambiental, a educação contextualizada e para convivência com o 

semiárido, a cidadania, a egroecologia, as questões de gênero geração e etnia, 

a cultura popular, as tecnologias sociais e juventude. Isto pensado por técnicos 

e técnicas agrícolas formados pela Escola de Agricultura da Região de Irecê 

(ESAGRI) -, agricultores familiares, lideranças e assessores estrangeiros. 

Estas pessoas organizadas fundaram o Grupo de Apoio e de Resistência Rural 

e Ambiental (GARRA) ïo Centro de Assessoria do Assuruá (CAA) ïe mais 

tarde o Instituto de Permacultura em Terras Secas (IPETERRAS)  

Essas instituições fazem parte do Colegiado Territorial e compõe a 

paridade no âmbito representativo da sociedade civil, assim, é significativo 

reconhecer que há um encontro dessas instituições com os órgãos de estado 

na política de território. Sendo a política de território e o TII orquestrado pelo 

estado e sua hegemonia e, tomando Gramsci como subsídio explicativo, 

reconhece nesse estudo que a proposição pela Educação do Campo é contra 

hegemônica na abordagem territorial. Defendida entre os diferentes interesses 

é referência e desafio para os sujeitos que historicamente realizaram o 

enfrentamento ao projeto hegemônico burguês de inviabilizar a agricultura 

familiar e o seu território. 

Este Território sofre as mudanças implantadas nos anos 60 pelo governo 

estadual para que se produzisse o triconsórcio do feijão-milho e mamona, com 
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cr®dito banc§rio e maquin§rio agr²cola. Este modelo denominado de ñrevolu«o 

verdeò, marcou profundamente as práticas produtivas e de convivência com o 

semiárido. A crise que este modelo gerou repercute ainda hoje em situações 

como o endividamento dos produtores rurais, a destruição do potencial 

produtivo das terras com a compactação causada pelo maquinário e na 

descrença que assola as perspectivas de produzir e viver da terra. 

Favorecendo o êxodo para São Paulo e a mudança temporária para trabalhar 

no oeste baiano e no sudeste brasileiro nos trabalhos sazonais. 

a) O lugar da educação no projeto de desenvolvimento 

É desse lugar, no contexto de pensar o desenvolvimento com enfoque 

no rural, que se pautou as discussões nas oficinas de elaboração do PTDRS 

no TII. Portanto, como pensar a educação diante das preocupações de crise 

contextualizada e histórica no semiárido com a dimensão produtiva 

agropastoril? Como articular aspectos da dimensão social que atendesse as 

questões preocupantes da produção? Ou como ficou popularizado nas 

plen§rias das oficinas territoriais: ñcomo articular agricultura familiar e 

educa«oò? Visto que ou se exclu²am no projeto educativo hegem¹nico na 

escola ou se ofertava como proposta tecnicista e pacote da revolução verde?  

Dessas discussões traço a trajetória que assume a Educação do Campo no 

PTDRS, considerando as divergências em debate e situando o entendimento 

da presença da Educação do Campo no projeto de desenvolvimento rural 

sustentável como assumido pelo TII. 

A participação de diferentes instituições no TII conforme defende Rocha 

(2010, p. 10) ñapresenta bastante diferenciados nos interesses, estratégias, 

recursos e capacidades de a«o das organiza»esò presentes nos territ·rios. 

Lasa e Delgado (2013) em suas entrevistas consideram como ñforte din©mica 

territorial entre os anos 2004 e 2008/2009ò, per²odo correspondente a 

implementa«o da pol²tica territorial com ñ[...] mobilização e organização dos 

agentes territoriais, liberação de recursos financeiros e a conquista de espaço e 

reconhecimento pol²ticos por parte das ONGs e movimentos sociais.ò (LASA; 

DELGADO, 2013) 

A análise dessa dinâmica e as questões investigadas tomaram como 

referência as entrevistas realizadas com membros, representantes de 
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instituições significativas pela atuação no processo de elaboração do PTDRS e 

da afirmação da política de território no TII.  

As instituições presentes nessa pesquisa são GARRA, CAA, COPERJ, 

CODEVASF, COPIRECÊ, STRR-Barro Alto e Polo Sindical. Outras instituições 

foram contactadas, mas não retornaram as questões da entrevista ou não 

conseguiram agendar entrevista, mesmo se mostrando solicitas a pesquisa. As 

diferentes instituições apresentam um diferencial quanto a participação e 

relação sociedade e governo. O que Lasa e Delgado (2013, p. 5) reconhecem 

como ñmudanças importantes no que se refere às práticas tradicionais que 

balizavam as rela»es entre poder p¼blico e sociedade civilò. Complementam: 

 
Essas mudanças de caráter político-cultural, ainda em 
processamento por alguns atores, foram se materializando nas 
oficinas e reuniões promovidas pelo Colegiado Territorial por 
meio da participação e dos debates entre prefeitos, vereadores, 
secretários municipais, técnicos de órgãos públicos, instituições 
de ensino superior e de pesquisa, ONGs e representantes dos 
movimentos sociais. (LASA; DELGADO, 2013) 

 

A CODEVASF e o CAA participaram da implantação da Comissão de 

Implantação das Ações Territoriais (CIAT). Sendo uma entidade pública, 

histórica no projeto desenvolvimentista e a outra uma ONG com origem nas 

perspectivas de convivência com o semiárido. 

 
O CAA enquanto instituição participante naquele momento da 
CIAT ï Comissão de Implantação das Ações Territoriais teve 
um papel ativo, visto que o representante do CAA na CIAT era 
também o Articulador Territorial pela SDT. Nessa época não 
havia divisão entre a coordenação (política) e a articulação 
(cargo técnico/remunerado). O CAA organizou (já que 
executava o convênio com a SDT para este fim) a oficina, 
mobilizou os atores sociais da CIAT e facilitou o processo, que 
também teve a participação de Articuladores Estaduais (Ivan 
Fontes e Wilson Dias). (CAA) 

 
No ano de 2003, inicio do Governo Lula, criam-se os Territórios 
de Identidade. Na Bahia, o Território de Irecê, foi um dos 
primeiros a se instalar, final de 2003. A CODEVASF saiu na 
frente ajustando o seu Organograma Funcional a esta nova 
concepção, criando a AR/GDT (Gerência de Desenvolvimento 
Territorial) entendendo que as ações e decisões, nasceriam da 
base onde tudo acontece. (CODEVASF) 
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Durante o período de implantação do TII várias reuniões e proposições 

foram desencadeadas, tendo como prioridade para pensar o desenvolvimento 

territorial as demandas da economia com foco nas questões de inovação diante 

da crise produtiva do triconsórcio feijão, milho e mamona, e as consequências 

depreciativas do projeto da ñrevolu«o verdeò para a exist°ncia do agricultor 

familiar. Pautando nessa experiência de articulação e discussão coletiva e os 

encaminhamentos da política de território que foi encaminhado o processo de 

construção do PTDRS. 

A metodologia utilizada para elaboração do PTDRS pautou-se nos 

princípios da Gestão Social Participativa, com participação coletiva e 

democrática de todos os atores envolvidos no processo. Foram realizadas 

ñv§rias oficinas para construção do diagnóstico, trabalhando com dados 

primários e secundários, desenho da Visão de Futuro e definição dos Eixos 

Aglutinadores, Programas e Projetos do Plano.ò (BRASIL, 2010, p. 14). 

Várias atividades como reuniões, oficinas e seminários foram 

desenvolvidas com a presença de representantes da sociedade civil e do poder 

público.  A participação assume um aspecto central nesse processo para a 

estratégia da abordagem territorial.  

Nos vários encontros e oficinas as discussões e decisões foram 

encaminhadas em duas direções operacionais, embora articuladas, ou seja, 

discutiu-se a concepção e proposição do PTDRS e as formas de alocação de 

recursos federais com o PROINF.   

 

[...] entendeu-se que na concepção de territorialidade e 
sustentabilidade, o processo de desenvolvimento será 
promovido por meio do inter-relacionamento de todas as áreas 
e setores e da inter-setorialidade nos programas e projetos. 
Nesta perspectiva, o PTDRS contempla as quatro principais 
dimensões dos processos de desenvolvimento: a econômica, a 
sócio-cultural, a político-institucional e a ambiental. (BRASIL, 
2010, p. 14, grifo nosso) 

 

O MDA define o lugar do PTDRS como o instrumento central de 

articulação e coordenação para o desenvolvimento e para a implementação da 

estratégia dos projetos territoriais em suas diferentes escalas, visando o 

desenvolvimento sustentável dos territórios (BRASIL; MDA, 2010) e são 

entendidos como ñ[...] conjunto organizado de diretrizes, estratégias e 
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compromissos relativos às ações que serão realizadas no futuro, visando ao 

desenvolvimento sustentável, resultante de consensos compartilhados.ò (ADIB, 

2005 apud ROCHA, 2010, p. 174). 

O início histórico do território contemplava exclusivamente a 

problemática da crise produtiva do Território e as demandas que eram 

consolidadas passavam pela construção de saídas econômicas, através de 

projetos que pudessem ser apresentados, disputados e assumidos 

politicamente pelo MDA, na SDT. 

Vários projetos foram implementados, a exemplo da esmagadora de 

mamona em Lapão ï Estação de Piscicultura de Xique-Xique ï CEBATSA em 

Jussara, voltado a caprinovinocultura ï Mercado do produtor, sistemas de 

esgotamentos sanit§rios. Como observa CODEVASF: ñPassados alguns anos, 

e com a necessidade de construirmos o PTDRS, descobriu-se o vazio, por não 

estar incluído nas discussões o eixo considerado o mais importante que é a 

educa«oò. 

O principal debate sobre desenvolvimento rural ocupou-se da agricultura 

familiar. Ademais, este esforço estratégico estimulou uma maior abertura, 

sempre tensa e difícil, por parte dos atores sociais participantes.  

 
Essa situação reflete, sem dúvida, o maior peso político dos 
diversos representantes da agricultura familiar, bem como 
sugere a premência que a dimensão produtiva adquire para 
este segmento, além da enorme dificuldade encontrada, não 
apenas nesse Território, de tentar conceber um plano de 
desenvolvimento territorial que integre a dimensão produtiva 
com outras dimensões relevantes para a realidade local, como 
podem ser a ambiental, cultural, social etc. A prioridade dada a 
projetos de natureza econômica e produtiva e os valores 
aprovados para esses empreendimentos provocaram tensões e 
conflitos dentro do Colegiado, sobretudo entre representantes 
da agricultura familiar e de outros setores mais ligados às 
demandas sociais e educacionais. (LASA; DELGADO, 2013, p. 
102) 

 

A participação das instituições envolvidas em educação escolar ou não 

escolar, UNEB, GARRA e STTR e algumas secretarias de educação no GT de 

educação foram travando um processo de compreensão que culminou com a 

afirmação do projeto de Educação do Campo conforme propunha o Movimento 

de Educação do Campo. Assim, o GT de educação ficou denominado de GT de 
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Educação do Campo assumindo uma identidade, demarcando uma posição 

política e se articulando para defender e formar no interior do território uma 

perspectiva de educação que ao assumir a agricultura a reconfigurava nas 

suas possibilidades no semiárido e como agricultura familiar. Num jogo político 

em que a educação como superestrutura se apresentava como propositiva na 

elaboração e afirmação de um projeto contra-hegemônico. 

 
Acho que foi um grande desafio pra nós, porque, quem era 
militante da Educação do Campo naquele momento provocou 
muito pra gente conseguir ter um grupo de educação. Ter o GT 
da Educação do Campo, porque não tinha. Nós tínhamos 
quatro grandes eixos dentro da discussão da dimensão 
territorial que era o Econômico, Político, Social e o Ambiental. 
A questão da Educação, da Saúde, dessas questões não 
entravam. Então, quando a gente entrou pra dentro da CIAT 
(Colegiado Territorial) que a gente foi fazer esse debate, nós 
fomos no grito. Eu me lembro que, assim, nós saímos de lá 
com as propostas e, muitas vezes, até definição de recurso, 
que o povo dizia: ño povo da educa«o ganhou tudoò, mas 
porque o nosso grupo foi se consolidando ao longo do tempo. 
E a gente foi vendo a necessidade dessa construção mais... 
mais arrumada, vamos dizer assim, e a gente foi conquistando 
mais pessoas. Quem é a gente? As instituições da Sociedade 
Civil que naquele momento fazia o debate de Educação do 
Campo. (STTR) 
 

No depoimento da representante do Sindicato dos Trabalhadores e 

Trabalhadoras Rurais destaca-se o que as demais instituições já 

compreendiam a importância da educação. Entretanto, a concepção de 

educação como do campo era uma luta de instituições bem específicas 

naquele momento: GARRA, CAA e Sindicatos Rurais.  

As lutas sociais por Educação do Campo sugerem à superação das 

condições materiais e político pedagógico na realidade educacional no campo 

brasileiro, mais agravado quando se considera o semiárido do Nordeste.  

  O panorama histórico da educação escolar brasileira na sua vertente 

rural nos deixou como herança um quadro de precariedade no funcionamento 

da escola no campo. Tanto em relação à infraestrutura e aos espaços físicos 

inadequados, às escolas mal distribu²das geograýcamente, quanto ¨ falta de 

condições de trabalho, salários defasados, ausência de uma formação inicial e 

continuada adequada ao exercício docente no campo e uma organização 

curricular descontextualizada da vida dos povos do campo. (BRASIL, 2004) 
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As áreas dos municípios que compõem o Território de Identidade de 

Irecê têm na sua área rural localizadas escolas que atendem no máximo o 

Ensino Fundamental II, em alguns povoados onde se instalou o Ensino 

Fundamental. O Ensino Médio acontece como extensão do colégio que se 

encontra na sede do município.  É um dos dados que revela a concentração da 

vida social na sede do município, como uma matriz que pressupõe o campo 

como espaço de produção agropastoril, sem vida social, cultural e sem gente.  

Essa ausência da escola no campo fortalece a lógica do inchaço urbano, 

do êxodo rural e da falta de perspectiva para o viver no e do campo. É deste 

lastro histórico que no Brasil, a educação na área rural apresenta os mais 

baixos índices de escolaridade de toda a sociedade como nesse território. O 

analfabetismo da população rural na faixa etária acima de 10 anos é de 28,1%, 

o que demonstra a histórica negação à população do campo do direito de 

acesso e permanência na escola para completar sua formação inicial.  

A história da instalação das escolas na área rural do TII foi materializada 

em espaços com estrutura física conhecida como prédio escolar, o que em 

geral as comunidades rurais denominaram de salão, pela novidade de uma 

sala grande e isolada diante das arquiteturas de casas que eram os espaços 

habituais destas comunidades. 

Este salão era ambientado com a mobília escolar, muitas precárias e já 

velhas para as escolas da cidade. Na estrutura deste ambiente expõe a 

proposta ou perspectiva da escola como este espaço de sentar, ouvir, ler e 

escrever.  

O que em linguagem pedagógica resulta na concepção de que segundo 

Dayrell, (1996, p. 139) ñ[...] a homogeneneiza«o dos sujeitos como alunos, 

corresponde ¨ homogeneiza«o da institui«o escolarò, exigindo a unicidade 

dos objetivos, conhecimentos, currículo, expectativas, necessidades, mesma 

organização de trabalho, igualdade de ritmos e propostas educativas. 

A educação na contemporaneidade tem apontado e construído 

prerrogativas teórico-metodológicas para a questão da diferença. O indicativo 

teórico a partir do qual se discute a identidade envolve reconhecer o direito à 

diferença. No propósito da alteridade, das relações com o outro, a educação 

tem concebido a diferença entre os espaços rural e urbano também, no seu 

campo de atuação. Entretanto, a relação, ainda, se estabelece sob o viés do 
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rural como atrasado para onde se deve levar conhecimento, arraigado de 

projeto de vida urbano, metodologias e conteúdo de uma referência curricular 

que se dispõem sombrear a diferença e instituir o igual, o urbano. 

 

A escola tem sido objeto central de lutas e reflexões 

pedagógicas da Educação do Campo pelo que representa no 

desafio de formação, dos trabalhadores, como mediação 

fundamental, hoje, na apropriação e produção do 

conhecimento que lhes é necessário, mas também pelas 

relações sociais perversas que sua ausência no campo reflete 

e suas conquistas confronta. (CALDART et al., 2012, p. 262) 

 

A escola instalada no campo apresenta uma situação de precariedade 

que, pode ser observada no não cumprimento da alfabetizar, nem mesmo 

escolarizou parte representativa da população deste território, como revelam os 

índices de analfabetismo, de analfabetismo funcional. Essa preocupação ficou 

registrada no Plano Territorial de Desenvolvimento Rural Sustentável da 

seguinte forma:  

 

 

Quadro 4  - Taxa de analfabetismo das pessoas de 10 anos e mais de idade e 

diferença das taxas dos municípios em relação à do Território 

Território / 

Municípios 

 

Taxas de analfabetismo 

das pessoas de 10 anos 

ou mais de idade, 

residentes em domicílios 

particulares permanentes 

Diferença em pontos 

percentuais em relação 

ao Território 

Anos 1991 2000 1991 2000 

IRECÊ  36,8 23,2 - - 

América Dourada  40,6 28,9 >3,8 >5,7 

Barra do Mendes  26,8 17,2 <9,9 <6,0 

Barro Alto  32,2 19,8 <4,5 <3,4 

Cafarnaum  37,1 27,6 >0,3 >4,4 

Canarana  33,5 21,9 <3,3 <1,3 

Central  32,4 25,3 <4,3 >2,1 

Gentio do Ouro  45,6 27,8 >8,8 >4,6 
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Ibipeba  41,1 18,8 >4,3 <4,4 

Ibititá 37,0 23,7 >0,2 >0,5 

Ipupiara 26,7 16,9 <10,0 <6,3 

Irecê  28,6 16,6 <8,1 <6,6 

Itaguaçu da Bahia  56,4 33,0 >19,7 >9,7 

João Dourado  41,9 26,5 >5,1 >3,3 

Jussara  38,9 30,7 >2,2 >7,5 

Lapão  37,6 22,9 >0,8 <0,3 

Mulungu do Morro  44,5 25,5 >7,8 >2,3 

Presidente Dutra  29,8 20,1 <6,9 <3,2 

São Gabriel  41,1 24,4 >4,3 >1,2 

Uibaí 26,6 20,3 <10,1 <2,9 

Xique-Xique  41,6 27,3 >4,9 >4,0 

Fonte: IBGE. Censos Demográficos de 1991 e 2000. 

No Brasil, a educação rural apresenta os mais baixos índices 
de escolaridade de toda a sociedade. Em nosso território a 
realidade não é diferente, uma vez que o analfabetismo da 
população rural na faixa etária acima de 10 anos é de 28,1%, o 
que demonstra a histórica negação à população do campo do 
direito de acesso e permanência na escola para completar sua 
formação inicial. (PTDRS, 2009, p. 36) 

 

 

 

 

Quadro 5 - Taxa de analfabetismo da população residente de 10 anos ou mais de 

idade, por situação de domicílio nos municípios do Território Irecê 

 

Bahia / Território / 

Município 

Taxa de Analfabetismo (%) 

Total Urbana Rural 

BAHIA 21,6 14,8 36,3 

Território Irecê 23,8 20,2 28,1 

América Dourada 28,9 27,6 31,2 
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Barra do Mendes 17,2 12,2 20,8 

Barro Alto 19,8 16,6 22,3 

Cafarnaum 27,6 23,9 32,7 

Canarana 21,9 17,6 25,5 

Central 25,3 21,1 28,9 

Gentio do Ouro 27,8 23,6 31,8 

Ibipeba 18,8 17,9 20,1 

Ibititá 23,7 22,0 25,1 

Ipupiara 16,9 15,1 19,7 

Irecê 16,6 15,5 30,7 

Itaguaçu da Bahia 33,0 20,9 35,7 

João Dourado 26,5 25,7 27,7 

Jussara 30,7 28,1 35,6 

Lapão 22,9 20,4 24,5 

Mulungu do Morro 25,5 18,5 30,5 

Presidente Dutra 20,1 16,9 24,0 

São Gabriel 24,4 18,8 30,9 

Uibaí 20,3 19,5 21,4 

Xique-Xique 27,3 21,5 42,4 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico - 2000 - Microdados da Amostra ï 2000 

Dados como este foram discutidos na plenária do colegiado do território 

composta por representantes da sociedade civil e governamental, 

especialmente por professoras e estudantes universitários da UNEB, 

professoras e professores e seus gestores municipais de educação, membros 

de instituições governamentais, trabalhadores e trabalhadoras da agricultura 

familiar, da agricultura orgânica e tradicional, quilombolas e membros da 

sociedade organizada em cooperativas e organizações não governamentais, 

sindicatos de trabalhadores e trabalhadoras rurais e de movimentos sociais.  

Nessa discussão tornou-se indispensável caracterizar o contexto de 

infraestrutura, formação de professores, projeto pedagógico e de organização 

do espaço escolar nas práticas de gestão pública para as escolas do campo, 
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apresentando alguns dados de realidade tais como: os móveis velhos da sede 

do município são os que equipam as escolas do campo, precária estrutura 

física sem espaços coletivos, inadequadas salas de aula, de cantinas e 

bibliotecas, um cenário que desvelava a desigualdade na gestão das escolas 

que se explicitou entre outras questões que o campo não é concebido como 

espaço de escolarização, mas de produção, do trabalho na terra, como se o 

campo não fosse espaço de vida social e cultural, apenas local de trabalho 

para esses sujeitos. 

Os pressupostos para recriar esta educação são reconhecimento da 

desigualdade histórica nos investimentos públicos para as escolas do meio 

rural; e conceber o campo como espaço não apenas agropastoril. 

A educação como dimensão fundante do projeto de desenvolvimento do 

Território de Identidade de Irecê foi constituída por um processo gradual de 

afirmação. Um desdobramento que no conflito assumiu um lugar que não havia 

no início do TII. Entretanto, a educação definida e perspectivada foi a de 

Educação do Campo. Dois aspectos se destacam no conjunto das falas dos 

sujeitos envolvidos. Sujeitos estes representantes da sociedade civil e do poder 

público. 1ºO reconhecimento do contexto do campo, inclusive da educação 

nele instalada e, 2ºUma afirmação de um projeto que já vinha se instituindo 

entre entidades ligadas a formação política do agricultor no território. Portanto, 

um aspecto de contextualização e outro de compreensão de um projeto 

educativo. 

Das instituições que reconheciam o contexto do campo no território pode 

se identificar: Companhia de Desenvolvimento do São Francisco (CODEVASF) 

como traz seu representante ñpor ser o territ·rio de Irec° uma regi«o 

eminentemente agrícola, optou-se pela defesa de educação do campoò; e o 

Centro de Assessoria do Assuruá (CAA) 

Ao iniciar as discussões sobre Educação para compor o Plano 
os atores que estavam presentes e integravam o grupo da 
educação começaram a discutir a problemática da educação 
no território levando em consideração o fato do território ser 
rural. As discussões que antecederam a elaboração da 
proposta giravam em torno das condições da educação no 
meio rural, as dificuldades para garantir educação de 
qualidade, o preconceito com os povos do campo com relação 
à educação (recordo de algumas passagens onde falava-se 
que para as escolas do campo vão as cadeiras quebradas, os 
professores perseguidos politicamente, como forma de 
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punição). O campo como um espaço negativo para a educação 
ocorrer. (CAA) 
 

A Cooperativa de Jussara (COPERJ) defendia que era necessário 

conhecer a situa«o atual do campo, que conforme ser interlocutor ñn«o tem 

nenhuma identidade entre o que se aprende na escola e o que se faz na vida 

prática (Representante da COPERJ). Considerava que estava sendo 

abandonado, esvaziado. 

As mudanças são muito grandes. As pessoas que viviam no 
campo, a maior parte, já não mais vive lá. Mudaram-se. Os 
herdeiros da terra, esses foram pra cidade, poucos ficaram e, 
aqui e acolá aparecem alguns que vem de fora e vão se... se 
apresentando, e vão comprando áreas, e vão substituindo 
esses que seriam os naturais herdeiros que já, praticamente, 
não existem. Então, não houve muita mudança. A mudança é 
essa, é uma mudança mais de substituição. A gente sabe que 
há uma tendência muito forte em [...] em pessoas mais 
aquinhoadas que vem adquirindo os pedaços de terra e 
transformando em latifúndios maiores. Então, aquilo que a 
gente via antigamente, grandes extensões territoriais, depois 
passou-se por um processo de divisão natural, áreas bem 
menores. Mas, hoje a gente ta voltando àquela... àquela lógica 
de pessoas irem adquirindo pequenas áreas e transformando 
em grandes áreas. (COPERJ) 

 

As instituições ligadas aos agricultores Sindicato de Trabalhadores e 

Trabalhadoras Rurais de Barro Alto, O Polo Sindical e o Grupo de Apoio de 

Apoio e Resistência Ambiental (GARRA) trouxeram a perspectiva da Educação 

do Campo para o debate no GT de educação e para a plenária, em que 

estavam presentes todos os Grupos de Trabalho do TII. 

 
A gente queria, realmente, a Educação no Campo, porque a 
gente entende que Educação do Campo não é o que tem ai. O 
que tem ai é uma educação, digamos assim, maquiada. A 
verdade é essa. E a gente queria, realmente, a Educação do 
Campo. A gente tem, assim, uma discussão muito ampla com 
relação a isso, com alguns membros da região e a gente... 
Digamos assim, nós compramos a ideia, ou seja, nós 
marcamos a ideia e achamos que a ideia era essa. E ai, eu 
digo isso não... Não como presidente da época, mas hoje, a 
presidente hoje, também concorda com isso. Ela acha que 
Educação do Campo é o melhor. E, uma Educação que tem 
que valer a pena. Não a Educação que tem ai. A Educação que 
tem ai, ela fala um pouco da questão do campo, mas, não é 
ainda o que a gente espera. (STTR) 
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Nós garantimos que seria o grupo GT de Educação do Campo, 
porque era a proposta que mais identificava com o Território de 
Irecê. Como que a gente ta num território com quarenta mil 
agricultores familiares, né? Necessitando de uma Educação 
voltada pra sua realidade e a gente fizesse uma proposta que 
fosse diferente a isso? Então, nós garantimos naquele 
momento que fosse é... é... o GT de Educação do Campo e 
muita gente apoiou e acredito que, ainda hoje, nós 
encontramos muita gente ai que lembra da nossa trajetória, 
né? (GARRA) 
 
 
A opção pela Educação do Campo se deu principalmente por 
dois motivos: 1- Já havia na região/território discussões sobre 
Educação do Campo desde 2002, decorrentes da luta dos 
diversos movimentos sociais ñpor uma Educação do Campoò 
puxadas pelo Fórum Regional de Educação do Campo; 2-
Havia no coletivo que aderiu à educação certa sensibilidade 
com a questão. A UNEB-Campus XVI assumiu com os 
referidos sujeitos um papel importante na formulação de 
propostas, inclusive se propondo a executar políticas. 3- 
Pensava-se um plano com foco no desenvolvimento rural 
sustentável onde a educação merecia um lugar (Secretaria de 
Educação de Irecê) 

 
A adesão das outras instituições, inclusive a UNEB, a que entrevistada 

define como ñcerta sensibilidade a quest«oò est§ relacionada a experi°ncia da 

UNEB quanto a Educação do Campo consolidada em termo nacional. Porém, 

no Campus XVI-Irecê nesse período a experiência estava localizada na oferta 

de cursos pelo PRONERA, não havia uma afirmação desse projeto no conjunto 

da dinâmica institucional no que se refere ao ensino, pesquisa e extensão.  

A decisão pela inter setorialidade e a orientação do MDA embora parece 

evidente dado as questões no território estarem imbricadas, no contexto do 

território os conflitos de interesses tendem a manter a proposta da política 

setorizada. Ademais, ao decidir sobre os investimentos do Programa de Ação 

de Apoio a Projetos de Infraestrutura e Serviços em Territórios Rurais, recursos 

direcionados nas assembleias do colegiado os investimentos em infraestrutura 

básica e produtiva, eram inicialmente captados para projetos exclusivos da 

área produtiva econômica. Somente a partir do ano de 2008 é que foram 

ganhando reconhecimento e legitimidade projetos de caráter social, cultural, 

educativos, etc. 

Entre 2003 e 2010, o Território de Irecê foi contemplado com R$ 

11.131,00 mil do PROINF para projetos de investimento e de custeio. Dos 20 
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projetos elencados, 19 contemplam a dimensão econômica do 

desenvolvimento, somente um, a dimensão sócia educativa. 

 
O debate e as reflexões sobre as múltiplas dimensões do 
desenvolvimento levaram a que o PTDRS ampliasse o campo 
dos eixos estratégicos de desenvolvimento e incorporasse 
outras dimensões além da econômico-produtiva, tais como 
político-institucional, sócio educativa, ambiental, cultural, de 
saúde, além das preocupações com questões de gênero e de 
juventude. Esses debates, somados ao fato de que o tema da 
educação do campo foi sempre muito respeitado e valorizado, 
promoveram a ideia de estruturar o GTT de Educação para 
pensar melhor a relação com o viés do desenvolvimento, da 
educação do campo e de outras demandas que moveram a 
UNEB e outras entidades a se debruçarem mais ativamente 
sobre os problemas educacionais do Território. (LASA; 
DELGADO, 2013, p. 103) 

 

Essas decisões precisavam enfrentar o problema de interesses 

municipalizados e nos projetos de caráter social, cultural, educativos tornava-se 

cada vez mais significativas nos recursos reservadas ao atendimento das 

demandas territoriais e não mais àquelas dos municípios isoladamente. Esse 

aspecto desse conflito est§ evidenciado nesse registro do PTDRS ñ[...] 

prevalecendo finalmente o consenso e definição de diretrizes e linhas de ação 

voltadas para o desenvolvimento mais abrangente.ò (PTDRS 2010, p. 13).  

É significativo situar que o único projeto da dimensão sócio educativa é o 

Projeto de Construção do Centro de Pesquisa em Educação do Campo 

capitaneado pela UNEB, Campus Irecê, que disputou e foi contemplada pelo 

território sob a tensão que o conflito estava colocado.  

Foi decorrente da oficina territorial para pensar e deliberar acerca dos 

investimentos estruturais no Território de Irecê ocorrida em 28 de maio de 

2007, os participantes elencaram a educação e a formação de educadores 

como prioridades para o desenvolvimento da região e apoiaram a construção 

do ñCentro de Pesquisa e Forma«o em Educa«o do Campo do Território de 

Irec°ò,  

[...] naquele momento nós pensamos assim, óprojeto de 
formação de professoresô. Porque, pra gente não dava pra 
pensar a Educação do Campo com os professores que nós 
temos, sem informação adequada, né? Sem essa formação 
que, realmente, os professores têm dificuldade em trabalhar 
com Educação do Campo. Então, nós pesamos esse projeto de 
formação dos professores. E aonde a gente pudesse sair das 



81 

 

caixinhas, que a gente pudesse ver a formação como um todo. 
E, nós pensamos o projeto de pesquisa. O centro de pesquisa 
em Educação do Campo e, assim, nós colocamos muita 
energia o Centro de Pesquisa de Educação do Campo. 
Conseguimos recursos. Brigamos e conseguimos recursos. 
Infelizmente, os recursos não chegaram pra sua 
implementação. Justamente porque a gente entendia que ao 
podia fazer Educação do Campo sem pesquisa, né? Pesquisar 
a realidade. A partir da realidade a gente iria construir novas 
propostas. (GARRA) 

 

O centro de pesquisa foi constituído com o objetivo de potencializar os 

estudos, pesquisas, intervenções, debates acerca da educação no semiárido e 

em especial da Educação do Campo e dos quilombolas.  A construção foi 

definida no valor de R$ 300.000. A manutenção do espaço físico será de 

responsabilidade do DCHT- Campus XVI - Irecê, retirado do orçamento 

destinado (anualmente) a manutenção do departamento, no valor 135.000,00. 

A assembleia territorial definiu também, o valor de R$ 125.000,00 para a 

instalação do Centro de Pesquisa em Educação do Campo e um orçamento 

geral da ordem de R$ 330.000,00 para o projeto de custeio com titulação 

ñProjeto Fortalecimento e Afirmação dos Agricultores e Agricultoras Familiares 

do Territ·rio de Irec°ò. Constituído dos seguintes projetos: ñCurso de formação 

de professores/as em Educação do Campoò: 95.000,00, sendo R$ 65.000,00 

do MDA e R$ 30.000,00 da UNEB como contrapartida do montante de 

300.000,00 empenhados; Festival das Primeiras Águas: R$ 50.000,00; 

ñCursos de capacitação em Piscicultura: R$ 85.000,00; Festival de Música do 

Território de Irecê: R$ 50.000,00 e Cursos de manejo em Apicultura: R$ 

50.000,00. Esta redistribuição foi definida considerando os projetos 

demandados pelo colegiado territorial e por ele aclamado em assembleia. 

O envolvimento da UNEB nessa discussão e mobilização se refletiu 

internamente na construção de pesquisas de dedicação exclusiva de duas 

professoras eu e Rosana Mara Chaves Rodrigues, com pesquisas 

exploratórias sobre a identidade das escolas no campo e as classes 

multisseriadas ambas no município de Irecê. Também se inseriu a disciplina 

Educação do Campo no currículo do curso de Pedagogia. 

Em termos de articulação com as instituições do território e o movimento 

da Educação do Campo foram desenvolvidas algumas ações. Um seminário 
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para discutir a Educação do Campo e a Educação Infantil. Uma oficina para 

formação dos professores em parceria com o Movimento de Organização 

Comunitária (MOC) e Secretarias de Educação dos municípios do território, 

com a proposta metodológica do CAT.  Um dia de estudo sobre a proposta de 

elaboração das Diretrizes Operacionais para a Educação do Campo da Bahia. 

ñMesmo sem recursos a gente conseguiu mobilizar a institui«o para fazer a 

formação de professores aqui no território. Então, assim, passos importantes 

naquele momentoò, relembra Paula. 

Após esse processo participativo e propositivo no TII se depara com 

problemas de retração e desmobilização dos sujeitos envolvidos que reflete 

tanto os limites da negociação para existência do MDA quanto da conjuntura de 

organização da sociedade civil.  

Sem esquecer que a política foi pensada e executada por uma 
Secretaria, a SDT/MDA, com poucos recursos políticos e 
orçamentários na estrutura do governo federal. Despertou, 
certamente, grandes expectativas de mobilização e politização, 
mas com restritas condições materiais e logísticas de 
realização, não chegou a se constituir como política de 
governo. (LASA; DELGADO, 2013, p. 6) 
 

Este aspecto, que Lasa e Delgado apresentam, de recursos restrito 

diante da ampla envergadura na projeção política de propor o próprio projeto 

de desenvolvimento é identificado como um dos limites da proposta de 

território. Impactou nos encaminhamentos financeiros dos projetos. Existem 

outros aspectos a considerar conforme apresentam os sujeitos dessa pesquisa.  

Aspectos locais, internos são destacados por alguns sujeitos 

participantes que vão de ordem política partidária, de gestão cotidiana do 

território. 

Entre os anos de 2006 e 2008 elaborou-se o PTDRS, a partir 
daí, o nosso território, até então avaliado como um dos mais 
atuantes, começou entrar em declínio, talvez pela falta de 
motivação das entidades que o compõem ou ainda pela não 
mudança da coordenação e membros do comitê gestor e 
também pelo desinteresse do governo e pela falta de alocação 
de recursos, coincidindo justamente com o período em que o 
eixo da Educação do campo, seria mais amplamente discutido, 
prejudicando sensivelmente este segmento tão importante, 
(CODEVASF) 
 
Posso considerar essa fase como uma fase ñing°nuaò por parte 
dos atores sociais. Os atores nessa época conseguiram 
aprovar junto ao PROINF (que geralmente financiava projetos 
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produtivos da agricultura familiar) a construção de um Centro 
de Pesquisa em Educação do Campo. A ação foi vencer dentro 
do colegiado e garantir a aprovação. Este centro ainda não foi 
finalizado pela UNEB. 
Após isso a estratégia seguiu e aos poucos muitos foram 
compreendendo o papel consultivo do colegiado, 
diferentemente de delegativo ou executivo. 
Isso só foi realmente percebido com a chegada em 2009 do 
Programa Territórios da Cidadania, que para muitos era uma 
carta de ofertas de políticas de acordo com a demanda dos 
PTDRS, mas que na verdade não era. Nessa matriz específica 
começamos a procurar onde estavam as nossas propostas e 
fomos vendo que na verdade eram propostas macro (todos os 
territórios) e que tínhamos que adequar à nossa realidade. 
Também percebemos a partir desse programa que o sistema 
de implementação de políticas públicas segue um marco 
normativo que organiza os processos e que não seria possível 
canalizar os investimentos para o PTDRS. 

 

Outro aspecto está na concepção de conflito ideológico como apresento 

a seguir: 

A vontade política. Eu acho que a maior dificuldade que a 
gente tem é a vontade política de querer a mudança da 
sociedade. Assim, não dá pra gente ficar achando que é por 
causa das pessoas. Nós tínhamos um grupo tão... tão sério, 
tão... tão firme no debate, na discussão, e eu não posso deixar 
de dizer que a política territorial ela tá acabando por falta de 
vontade. Quem começou ela aqui foi o governo federal. Parou 
de mobilizar o povo, né? Então, cria-se uma proposta e ao dá 
continuidade. Então, se a Sociedade Civil hoje, ela não... não 
bota força... porque a gente acaba lutando... é a lógica da 
construção da política pública, né? Você mobiliza a sociedade, 
voc° grita pelo que quer e o governo hoje t§ assim, a ñbel 
prazerò atende ou n«o. E a gente vai trabalhar em cima disso. 
Então, a grande questão é: não se implanta a política de 
desenvolvimento territorial com foco na Educação do Campo e 
nossas propostas de Educação do Campo. Os recursos que 
nós tínhamos pra Educação do Campo não vieram por vontade 
política. Por vontade de transformar a sociedade, infelizmente, 
nossos políticos não querem que se transformar pela 
sociedade, e não querem que nós, principalmente, nós aqui no 
semiárido, principalmente, nós aqui no sertão, transforme. 
Tenha... abra os nossos olhos e tenha luz. Que os filhos de 
agricultores e agricultoras sejam letrados o suficiente pra fazer 
suas escolhas e ser dono de si, das suas verdades, das suas 
vontades e que construa suas lideranças, os seus 
representantes. Então, infelizmente, o nosso projeto é... é... e a 
construção da sociedade justa e mais digna, não vai à frente 
porque os nossos representantes não têm interesse disso. 
(CAA) 

 
A política de desenvolvimento territorial não teve, nos últimos 
anos, o mesmo incentivo dos anos iniciais; os movimentos 
sociais do território passam por uma fase complexa 
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caracterizada principalmente pela 
desarticulação/desmobilização e enfraquecimento; os/as 
gestores (as) públicos municipais não vêm mais o território 
como possibilidade desenvolvimento. A educação foi e ainda é 
um dos elementos necessários para o desenvolvimento do 
território. Contudo pouco foi feito para que as propostas fossem 
materializadas. Nem mesmo as políticas nacionais (de 
Educação do Campo) têm conseguido encontrar lugar de 
pouso no território. (Secretaria de Educação de Irecê) 
 

O outro aspecto é da ordem da incompreensão dos próprios 

representantes das instituições que participam do TII acerca da política de 

identidade territorial quanto a sua perspectiva de abordagem territorial. Este 

aspecto envolve tanto a força histórica e habitus da política de municipalização 

que delimita o espaço geográfico, reduzindo o espaço de limite físico territorial, 

mas concentra o poder político na política de prefeitura. O comando local na 

mão do prefeito e seus aliados. 

Eu te pergunto se o território existe. Como trabalho e como 
experiência de... até hoje eu me faço essa pergunta. Porque 
houve aquele... aquela... aquela euforia inicial depois se caiu 
nessa coisa... na... na... na mesmice de sempre, né? Hoje, 
pouco se reúne. Hoje, pouco se discute. Resultados, até agora 
eu não sei se há resultados. Eles podem até existir, agora... As 
pessoas continuam... continuam... Você tem a ideia terri... de 
território, mas as pessoas continuam agindo de forma 
individual. Quando você chega nos encontros que tem 
alguma... alguma discussão que envolve, principalmente, 
finanças ai todos querem puxar a brasa para sua sardinha. 
ñn«o meu munic²pio tal nunca participou de nada at® agoraò. 
Ninguém... ninguém assimilou, abraçou essa ideia do território, 
e que nós fazemos parte de um território, que nós somos um 
território. Ninguém pensa dessa forma. Continua... Tem essa 
política de governo, de território, de aplicação de recursos no 
território. Porque, eu acho, que ela destina... destina muito 
pouco pra esses territórios. Tanto o governo federal quanto o 
governo estadual. Eu acho que devia ser mais atuante. Ser 
mais objetivo nessa questão. Não simplesmente você... você 
discutir as políticas territoriais, mas eu acho que a aplicação de 
recursos, também, deveria haver mais descentralização. Os 
recursos deveriam ser administrados, grande parte, pelo 
próprio território. O que não acontece. Então, você tem falo, 
assim, de território. Discute-se sobre território. Território pra lá, 
território pra cá, mas a ideia de território, ainda, não está no 
coração das pessoas. Elas continuam agindo como se existisse 
um município. (COPERJ) 
 

Este não entendimento quanto a perspectiva de abordagem territorial e 

território como nos fala o representante da COPERJ: ñTerrit·rio pra l§, territ·rio 

pra cá, mas a ideia de território, ainda, não está no coração das pessoas. Elas 



85 

 

continuam agindo como se existisse um munic²pioò, ® um elemento que reflete 

as tensões e lacunas para tornar materializado o projeto de desenvolvimento 

sustentável como se compreendeu e construiu o PTDRS do TII.  

Infelizmente não consigo identificar nenhuma ação para a 
implementação do plano. Na ocasião pensávamos que haveria 
o fortalecimento da Educação do Campo (no território). 
Passados seis anos da conclusão a realidade não é nada 
animadora: O ñcentroò de Educação do Campo que seria na 
UNEB não avançou; a formação de educadores (as), nessa 
perspectiva piorou; as secretarias de educação, embora 
algumas tenham criado coordenações de Educação do Campo 
(com concepção equivocada) se recusam a implementar as 
políticas. (Secretaria de Educação de Irecê) 

 

O que leva Lasa e Delgado (2013) a afirmarem que na conjuntura ñde 

frustra«o de expectativasò por parte dos que se envolveram na constru«o do 

PTDRS consideram a política de Territórios de Identidade um espaço público e 

político de articulação e de controle social, mas não de operacionalização de 

políticas públicas. 

Ao revisitar esta experiência de elaboração do PTDRS do TII se 

reconhece como significativa enquanto reunião e construção de um plano com 

os sujeitos do território, em suas diversas representações e interesses. 

reconhecendo também, o que nos diz um desses sujeitos ñmas, ainda t§ longe 

do que a gente esperaò. A dist©ncia entre a proposta pensada para esse 

território, a expectativa daqueles que a construiu e a realidade de um contexto 

de precarização pode ser medida? É provável que não, porém pode ser 

considerada para análise do contexto da educação instalada nos povoados do 

território para discutir como e porque a Educação do Campo é uma proposta 

contra hegemônica no TII. Sendo assim, não está no horizonte deste estudo 

apresentar as condições como se materializam no contexto da educação 

instalada no meio rural do território, mas problematizar o que nesse contexto 

trama pela sua precarização. 

Quando o TII propõe para o seu projeto de desenvolvimento a Educação 

do Campo está demarcando uma posição no viés estrutural e não apenas de 

contemplar as definições de política educacional vigente. Não é delimitado a 

escola e a reinven«o de ñmedidasò no interior da escola, precisa de ações que 

deem sustentabilidade à comunidade e ao docente.   
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Quando se reconhece a lacuna entre esta proposição e o contexto onde 

existe falta de acesso a processos educativos que promovam a construção de 

percepções críticas a respeito da realidade do semiárido, seus limites, 

potencialidades econômica, social, política, cultural e ambiental; há um 

desconhecimento ï sobretudo por parte dos próprios jovens ï de alternativas e 

experiências geradoras de trabalho e renda, no contexto da agricultura familiar 

semiárida. Reflete a importância de considerar nesta lacuna, a problemática da 

falta de condições para se instituir esta proposição e querer entender porque as 

ações foram tão pontuais e as perspectivas do PTDRS não foram 

encaminhadas? 

Estas lacunas precisam ser reconhecidas e questionadas para entender 

porque a precarização do meio rural mesmo sendo reconhecida como base 

para propor a Educação do Campo nesse território não age na estrutura da 

política pública para encaminhar a proposição que possa intervir neste contexto 

de hegemonia sobre o meio rural. 

No desenho do PTDRS estão estabelecidos os novos traços. A 

educação está contida no processo de relação com a produção, com a geração 

de renda, de reconhecimento da relação histórica campo e urbano, de lutas por 

construção da igualdade de gênero, étnica, social. O desenho que é feito por 

fora da escola, mas que nela intercruza os traços. Desse processo que se era 

pra formar o visível e que pela beleza na luta, no sonho, na expectativa e na 

formação do novo se tornou inoperante, frustrante e desmotivador para 

articular as forças políticas que propuseram e deveriam encaminhar sua 

territorialização. 

As lacunas estão presentes também, na ausência de articulação das 

forças para promover a materialização desse plano de desenvolvimento 

sustentável rural. O projeto do Plano Territorial vira uma promessa sem 

encaminhamentos e sem mobilização de poder que possa agir na estrutura 

política. A trama da precarização do meio rural e sua escola encontra assim, 

outro reforço. 
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4 NO CHÃO DO TERRITÓRIO: A EDUCAÇÃO NO MEIO RURAL OU O QUE 

TRAMA PELA SUA PRECARIZAÇÃO?  

 

A construção de um projeto perpassa pela compreensão de um 

horizonte ao qual se pretende chegar. O que o torna representativo passa pela 

lucidez em que a realidade que o projeta é apresentada. No caso do PTDRS a 

Educação do Campo é o horizonte. Nas assembleias territoriais, no processo 

metodológico da política territorial, essa realidade foi apresentada pelos traços 

marcantes do histórico da educação no território no qual se destacou como 

entraves a ser superado: ñranos da educa«o ñbanc§riaò, tradicional e 

conservadora; o processo de ñhomogeneiza«oò cultural na educa«oò. 

São referências que situam o contexto histórico da educação instalada 

no meio rural. Traços comuns em diversos campos do Brasil. Embora comuns, 

não deixam de ter especificidades que não alteram o que se reconhece de um 

processo de negação do campo e da sua educação escolar. 

Assim, para o objeto deste estudo, pensar as lacunas e tensões que 

envolvem a proposta da Educação do Campo conforme assumida no PTDRS 

do TII perpassa pela premissa dialética de reconhecer a realidade como 

materializada nos espaços escolares das localidades onde estão instaladas. 

Para isso, destaco alguns elementos para caracterizar estes lugares e suas 

complexidades na relação com o projeto delineado na hegemonia. 

A caracterização do território envolve, portanto, a tensão quanto sua 

definição como rural. Assim a escolha de um espaço específico se fez para 

favorecer a realização da pesquisa de campo que apresente essa realidade 

num contexto de tensões entre o hegemônico e a proposta contra-hegemônica. 

Neste intuito escolheu o município de Ibititá por sua similaridade com os 

demais. O tempo que envolve uma pesquisa qualitativa com implicação no 

contexto do trabalho pedagógico, formativo e de concepção da educação dos 

professores, não pode prescindir de ligeireza no tempo de execução da 

pesquisa para não incorrer em reafirmar ideias pré-concebidas. 

A intenção de estabelecer vínculos entre os professores, a pesquisa nos 

seus desdobramentos metodológicos e a pesquisadora para contribuir com a 
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qualidade dos dados levantados também, prescindi tempo. Por isso, a escolha 

de um município, entre os 20 que compõe o TII. Por uma questão de 

viabilidade metodológica Ibititá e nele quatro dos seus povoados onde se 

encontravam maior número de professores. 

Ibititá apresenta uma população de 17.840 numa área de 623 Km², com 

2.745 domicílios residentes no campo e 2.448 residentes na área urbana, num 

total de 5.193 domicílios. São dados do IBGE, são tomados como dados 

oficiais, porém a polêmica da definição rural urbana não pode ser omitida como 

já apresentada em outro capítulo. 

Diante das tensões colocadas na definição do urbano e rural a escolha 

foi pesquisar diretamente nos povoados por serem considerados, portanto, 

espaço do mundo rural em comparação com a sede municipal como espaço do 

urbano. A definição de povoado pra este estudo assume a que o SEI utiliza, 

qual seja: 

Setor situado em aglomerado rural isolado sem caráter privado 
ou empresarial, ou seja, não vinculado a um único proprietário 
do solo (empresa agrícola, indústria, usina etc.), cujos 
moradores exercem atividades econômicas no próprio 
aglomerado ou fora dele. Caracteriza-se pela existência de um 
número mínimo de serviços ou equipamentos para atendimento 
aos moradores do próprio aglomerado ou de áreas rurais 
próximas. (SEI, 2013) 

 

Quadro 6 ï População e domicílio particulares permanentes dos Aglomerados 
Isolados, segundo os municípios, distritos Região Econômica. Bahia 2000 

 

Município/Distrito Aglomerado População Domicílios  

Ibititá / sede Lajedão 600 149 

Ibititá / sede Pedra Lisa 293 63 

Ibititá / sede Recife do Lina 367 94 

Ibititá / sede Recife dos Cardoso 402 101 

Ibititá / Canoão Caldeirão da Gia 338 74 

Ibititá / Canoão Circo 323 86 

Ibititá / Canoão Mato Verde 718 171 

Ibititá / Feira Nova Lagoa do Leite 802 200 
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Ibititá tem em sua organização geográfica oito povoados. A escolha feita 

para a pesquisa foi de trabalhar com as escolas que concentravam maior 

número de professores. Visto que os professores são sujeitos fundamentais 

para este estudo. Foram definidas as escolas em quatro povoados, Lagoa do 

Leite, Lagoa da Pedra, Canoão e Lagedão. 

A vida produtiva e sociocultural está imbricada com a agricultura familiar. 

As práticas com a agricultura envolvem, queima ou coivara e a aração com 

trator. Com o incentivo a destocagem da caatinga para plantar feijão, milho e 

mamona muitas áreas de cultivo ficaram apenas com alguns pés de umbu com 

pouca sombra para os animais e as pessoas e a terra exposta ao sol. 

 

                             Figura 3-  Áreas de plantio, destocada e sem plantação 

 

 

 

  

 

 

  

 

 

 

 

Fotógrafo: Lucas Faustino (2013) 
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Fotógrafo: Lucas Faustino (2013) 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fotógrafo: Lucas Faustino (2013) 

 

 

 

 

     

 

                          

 

  

 

Fotógrafo: Lucas Faustino (2013) 
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Fotógrafo: Lucas Faustino (2013) 

A paisagem do ambiente do semiárido apresenta uma resistência que 

essas duas fotos a seguir representam. Um cactus e uma barriguda que abriu a 

barriga e continua em pé e proporcionando beleza, força e abrigo para galinhas 

e instrumentos de trabalho além de fotos interessantes. 

Figuras 4 - Vegetação da caatinga 

 

 

 

  

 

 

Fotógrafo: Lucas Faustino (2013) 

LAGEDÃO         

É nesse conjunto de aglomerados de residências que exemplifica a 

atualidade do êxodo de seus moradores, o êxodo temporário para trabalhar nas 

lavouras de cana de açúcar em São Paulo e na colheita do café em Minas 

Gerais. As famílias viajam para estes lugares para trabalhar no período de 

safra depois de dois ou três meses retornam. Algumas vezes os filhos também 

participam dessa intolerância. As fotos 33 e 34, abaixo, revelam um aspecto da 

realidade atual, embora a placa remeta a ideia de turismo as condições do 

ambiente contradiz. 

Figura 6 ï Divulgação das viagens pra trabalho temporário 
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Fotógrafo: Lucas Faustino (2013) 

Esse povoado agrega mais três aglomerações de moradores, com 

nomes específicos da tradição da família, que inicialmente formou a ocupação. 

Não há ruas calçadas. Há um prédio escolar desativado onde funciona o 

Programa de erradicação do Trabalho Infantil (PETI) e um PSF. 

 

Figura 7 - Áreas de Lagedão 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

Fotógrafo: Lucas Faustino (2013) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fotógrafo: Lucas Faustino (2013) 

O Povoado de Lagedão é um aglomerado com menor densidade 

populacional e casas mais dispersas. Poucas casas grandes e com 

acabamento. As que estão na foto são de familiares enriquecidos no período 
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de auge do feijão e que se estabilizaram com fortalecimento socioeconômico 

de familiares do setor de serviços em Irecê como médicos. Além da escola a 

outra estrutura pública é o PSF. 

Figura 8 - Áreas do povoado 

  

 

 

 

 

 

Fotógrafo: Lucas Faustino (2013) 

 

LAGOA DO LEITE 

A localidade é um povoado com concentração de casas, com algumas 

ruas calçadas, PSF e algumas casas comerciais. Um aglomerado amplo com 

casa geralmente com garagem/depósito, mesmo que construídas 

precariamente. 

Figura 9 - Estabelecimento comercial 

 

 

 

 

                             

Fotógrafo: Lucas Faustino (2013) 

A presença de muitas casas maiores por ter outros cômodos e fachada 

alta é permanência material do período de produção do feijão e milho até 

meados da década de 1980. 

Estas localidades têm sua vida produtiva, social, econômica e cultural 

em torno da agricultura familiar que se define conceitualmente pelo uso do 

trabalho da família e da indissociabilidade entre unidade de produção e de 

consumo, regidos pelos mesmos padrões de autoridade doméstica 


